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PREFEITURA MUI'IICIPAL OE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N ' Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO 2412025 - CPL/PMAAP

EDIÍAL

PROCESSO N". í90/2025/PMAAP/iilA

OADOS DA LICIT
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-REclirEl,lros 

E ILtPUGNAçõÉs: Are 3 (l'es) dràs ule's anles oa datá Íxade para âberlJÍa da

ssão Dúblca, através do Portal dêsignâdo.

@coNCORRENUTA
-L \s/DocuMENTAÇÃo até 02 (duas)
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lrnexos.
I OR nfru. oOservaOas ascondrÇóes definidâs neste Edrlal eJtfÉÚ, abseNádas âsc.nd,çÔes definidas neste Edital

icRrr-Rlo DE JúLciirENTo E

INTERVÂLO DE LANCES

to de De;úíação do Agente de contraGçáolnregoeiro: ffiat
do l\runicrpro do dra 09 de lanerÍo de 2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

pREGÃo ELETRôNrco sRp N" 24i2025 - cpL/PMAAP

EDITAL

PROCESSO N'. í 9O/2025/Pí[íAAP/MA

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, inscTito no CNPJ SOb NO

01 .612.832t0001-21 , sediada nâ Av. João Xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alêgre do Pindaré/MA,
CEP n'65.398-OOO, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, e
pelo seu Pregoêiro, designado pela Portaria n' 07512025, publicêde no Diário Oficiâl do
Município, leva ao conhe-cimenlo dos interessados que realizará licitação na modalidâde
Pregão na íormâ ELETRONICA, do tipo M€nor Preço por ITEM, conÍoÍme descrito neste
Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Fedêral no 14.'133, de 1o de
abtil de 2021, Decrelo Federal no 11-462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar n'
123, de 14 dê dêzêmbro de 2006 e suas altêrações, e dêmais normas pêrtinentes á espécie

Data da sessãor 09/09/2025.
Horário: 09h00min
Local : !l!psly@.Iqi!aêê!.!e[É4

í. OO OBJETO

1.1.O objeto da presente licitâção visa o Registro de Prêços parâ Futum ê Eventual
contratação dê Empíêsa paaa fornêcimênto de LaboÍatórios Educacionais de lnformática
Móvêl com a Íinelidâde de atender as necêssidades do Município de Alto Alêgre do PindaÍé,
conforme condições, quantidades e êxigências estabêlecidas neste Editale seus anexos.

1.2.A licitação será composta poí um único ilem, conílrme tâbela constânte do Termo de

Referência.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Poderão participar dêste Pregão os interêssados que êstiverem previamente cádastrados no

Portal, por meio do sítio htto://www.licikaao.com.brl.
2.1 1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

dê seu represênlante leôal e â píesunção de sua capacidâde técnica para realização das

transâções inerentes a esle Pregão.
2-1-2.ô licilanle responsabilrza-se êxclusiva e Íorrnalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assumê como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticâdos diretamentê ou por seu rêprêsêntante, excluída a rêsponsabilidade do provêdor do

listema ou do órgão ou entidadê promotora da licitação por eventuais danos dêconentes de uso

indevido das credenciâis de acesso, ainda que poí iêrcelros.
2.2. Será concedido tratamênto favorêcido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14 133, de 2021' paz o

agricultor familiâr, o produtor rural pessoa física e para o microempreendêdor indiv-idual _ l\/|El' nos

liÃites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015'
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CNPJ: 0í.612.832/0001-2í

2.3. Nos têrmos do art. 47, câpul, e do aí. 48, inciso l, da Lel Complemêntar no 123 de 14 dê

dezembro de 2006, ê coníorme disposto no art. 73, inclso l, da Lei n' 14.133, de 10 de abril de

2021, a presente licitação seé aberta paÍâ ampla concorrência' em razão de os valorês estimados

superarem o montântê dê R$ 80.000,00 (oilenta milreais).
2.4. Caso não hâja o comparecimeôto ou a habilitação de quaisquer l\"licroempresas (túE),

Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou sociedades cooperatlvas equiparadas na presente

licilação, ou aindâ que todas sejarn desctassiíicâdas ou inabilitadas, a Adminiskâçáo poderá'

visa;do à obtenção dê proposta vantaiosê e à continuidade do certame, adrrit Í â participação de

empresas de porte diverso, prcmovendo a dêvida readequaçâo da fase competitiva, nos têrrnos

do § 4" do art. 48 da Lei Complêmênlar na fi312006, assêgurada e igualdadê de condições a

todos os licilantes remanescentes.
2.5. Não podeÉo disputar esla licrtação:
2.5.1. aquelê quê não atenda às condiçÔes deste Edital e sêu(s) anexo(s);
2.5-2- avlo( do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisicâ ou iurídicâ,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimenlo de bens a ele rêlacionados;

2.5.3. empresa, isoladamênte ou ern consórcio, rêsponsávêl pela elaboração do projeto básico ou

do poelo executivo, ou empresa da qual o autor do projêio seja dirigeniê, gerenle, controlador'

acioniita ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do câpital com direito â voto, responsável

técnico oú subcontÍatado, quando a licitação vêrsar sobre serviÇos ou fornêcimento de bens a ela

necessários;
2.54.pessoa íÍsica ou jurídica quê se encontre, ao tempo da licltação, impossibilitada de

partc paÍ oa IcitaÇáo em decorréncÉ oe sançào que lhe foi imposta:

â.5.5.aquele qué mantenha vinculo de naluleza técnica, comeÍcÊ1, econômrcâ, fnancelra'

trabalhisia ou civil com dirigênte do órgão ou êntidade contratantê ou com agênte público que

desempenhe função na ticitação ou atue na fiscalização ou na gêsião do contrato, ou quê deles

seja cônjuge, companheiro oú parênte em linha reta, colateral ou por aínidade, até o terceiro grau;

i.á.0. àÁpl"tat controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404' de 15 de

dezembro de 1976, concorrêndo entre si:

i5.2. p"a"ou íisica ou lurídica que, nos 5 (clnco) anos anteÍorês a dlvulgaÉo do edital tenha

iiJo condenada iudicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçào dê trabâlho infantil' por

submissão de trabalhadores a condiÇÔes anàio§as às de escravo ou por conlratação de

adolescenles nos casos vedados pela lêgislação trabalhista;
2.5.8. agente público do órgão ou entdade licitante;
z.s.ó. ôiguni.'uç0"" ou soãiedade civilde tnteresse Público - oSClP, atuando nessa condição;

ã.s lo. uáo poderá participar, dirêta ou indirêtamênte, da licitação ou dâ execução do contralo

ãgenê pLrtri;o do árgão ou entidade contratante, devêndo ser observadas as situações que

nãssam'conflourar confllo de rnteresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego'

;;;;;;; ;;lú "liJo 
que drscrptrna a matéria, conforme § 1o do art' 9o da Lei no 14'133' dê

2021.
ã3Í1 . lntegranles de um mesmo grupo econômico assim entendidas aquelas que tenham

Jir"tor"", iO"io. ou representantei lêgais cÔmuns' ou que utrlrzem rêcuÍsos mâtêTiais'

lecnológicos ou humanos em comum, 
"i""to "" 

d"aonatrudo quê não agem reprêsentando

interêsse econÔmico em comum;
i.s.lz. Cujo proprieurios e/ou sócios exerçam mandâlo eletivo c€paz de enselár os impedimenlos

previstos ;os aÍts. 29. inc6o lX com 54. l 'a'' e ll. "a". da ConslilulÇáo Federal'

ã.à. õ lÃp"oir."t" á" qr" trrt" o item 2.5.4 será também aplicado ao licitânte que atue em

"rú"titriçáo 
u ortr" p"ssoa, físicâ ou iuridica, coín o intuilo de burlar a efetividade da sanção a êla

t
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MÂ
Av. João Xxlll, S/N ' CentÍo
cNPJ: 01.6í2.832./0001-21

aplicada, inclusive a sua conlroladora, controlada ou coligada, dêsdê que devidemente

comprovado o ilicito ou a utilização fÍaudulenta da personâlidade iurídica do licitânte.
2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu seíviço, o aulor dos projetos e a empresa

a quê se referem os iteás 2.5.2 e 2.5.3 poderão pârticipar no âpoio das âiividades de

planejamento da contrataçáo, de execuçâo da licitação ou de gestâo do contrato, desde que sob

supeívisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou êntidade.
2.{i. Equiparam-se aos auiores do projeto as empresas intêgíantes do mesmo grupo êconômico'

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 ê 2.5.3 não impêde a licitação ou â contratação de sêNiço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do pÍoleto executivo, nas

contratações inlegradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

Z.tO. eí ti"ituçoã" e conlrataçÔês realizadas no âmbilo de projêtos e programas parcialmênte

financiados pór agência ofiéial de cooperaFo estrângeira ou por organismo financeiro

internâcional com õcursos do financiamento ou da contrapârtida nacional, não poderá par1cipar

pessoa flsica ou jurídica quê integre o rol de pêssoas sancionadas por essas enlidades ou que

sejâ declaradê inidônea nos termos dá Lei no'14.133/2021

2.í1.A vedação de que trata o item 253 estende-sê a tercêiro quê auxilie â condução da

contratação na qualiáade dê inlegrênie de êquipe dê apoio, proflssional especiâlizado ou

funcionáiio ou representante dê empresa que preste assessoria técnica'

3. DA APRESENÍAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENÍOS DE HABILITAÇÃO

Nâ pÍesente licitaçáo, a fase de habilitâção sucederá as fases de aprêsentação de propostâs e

lânces e dê julqamênto.

3.l.OslicitantesencaminhaÍáo,exclusivamentepormeiodosístemaêletÍônico'apÍopostacomo
ir"ço ãu o p"r""ntraf ae desconto, conforme o critério de julgamento adotado nestê Edital ate a

datá e o horário estâbelecidos para abêrtura da sessão pública'

á.2 c""" " 
rase oe traoititaçao anteceda as fases de apresêntação de propostas e lances, os

licrtantês encaminharão, na fàrma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultanêamentê os

documêntos de habilitação e a propostâ com o preço ou o percentual de desconto observado o

disoosto no úem 8.3.1 deslê Editâ1.

ã í-ru.-*i""tr"Àà"r" àu prooortu rncial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema'

que:
ã.g.t. esU ciente ê concoÍda com as condções contidas no edilal ê seus anexos' bem como de

nr. a orooosta aoresentada compÍeende a integÍâldade dos custos para âtend'mento dos diíeilos

;;;"tr;;i;;;"ãrãos nã ôonstituiçao Fedãral, nas leis trabâlhistas' nas normas inÍralesais'

"ã" 
*"rã"ç*" ior"tivas dê trabalho; nos termos de âjustamento de cÔndutâ vigentes na data

dà sua entràga em deínitivo e que cumpre plenamente ôs requisitos de habilitação dêflnidos no

instrumento convocatóriol
:.ã.2. não 

"rpr"gu 
."nor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprêga

.ãnó. à" lo'u",i", salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz' nos termos do

I

artioo 7". XXXIll. da Constltuicão:
Ídtja",ii*-"-r,.t"a;eculando lrabalho- degradanle ou forçado',observando o disposlo

nos r
dâ

ã3-4'@ corn deÍlciêncra ê para reabilitado

à" pt"uiOên"iu So"iu'Í, previstas em lei e em oukas normas especificas

ffi,"r- p.*ro ereronco snp n. ztzozs - e.g, E e tvenl-êl @'lÉtrÉÔ oe Erpre$.psÍâ lorec'Fento dê
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÂRÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N _ Centro
CNPJ: 0í.612-832/0001-2í

3.4. O li6itante organizado em cooperativa deverá declarar, aindâ, em campo própno do sistema
eleirônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no eÉiqpl§-dê-tc!!:L4J-93--d9 1.

3,5. O íornecedor enquadrado como microemprêsa, emprêsa dê pequeno porte ou sociedâde
coopêrative devêrá dêclarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprê os

requisitos estâbelecidos no artioo 3'de Lei Complem€ntâr no 123. de 2006, estando âpto a
usufruir do tratamento fâvorêcido estabelecido êm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1o ao 3" do arl. 4". da Lei n." 14.133. dê 202í.
3.5.1 Se for o caso, no item exclusivo para participâção de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;
3.5.2. nos itens em que a participaÉo não for exclusiva pâra microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÇáo do campo "nâo" apenas produzirá o efeito de o licíânte náo ler
dÍeito ao kâtâmento Íavorêcido prêvisto na Lei Comolemêntar no 123. dê 2006, mêsmo que

microempresa, empresa dê pêqueno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da dectaraçáo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitârá o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou subslituir a proposta ou, na hipólese dê a fase de hâbilitação

anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e dê iulgamento, os documentos de

habilitaçáo antênormente inseÍidos no sistema, até a abertura da sessão públicê.

3.8. Desde quê disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podêíá paramêlrizer o seu

valor final mínrmo ou o sêu percentual de dêsconto máximo quândo do câdastramento da

pÍoposta e obedecerá às segutntes regÍas:
à.8.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou dê percentuais entre os lances,

que incidi;á taÂto em relação aos lancês intermediários quanto em relação ao lancê que cobrk a

melhor oferta; e
3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finâl mínimo, caso

estabêlecido, e o intervâlo de que trata o subitem acima
3.9. Caberá âo licitante nteressado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatôrio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

pêrda de negócios diante da inobseNância de mensagêns emitidâs pela Administração ou de sua

desconexão.
3.10. O licitante dêverá comunicar imediatamente ao provêdor do sistêma qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranç4, para imediato bloqueio de acêsso'

4. DO PREENCIIIiIENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante dêverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema êletrônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressóes técnicas de uso

corente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
4.1.1. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados' em

especiala m;rca do produto, êrn conformidade com as espêcificaçôes do Termo de Refêrência -
ANEXO I destê Edital;
4.1.2. Descriçáo completa do objeto dâ presente licitaçâo, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a mãrca do produto, em conformidade com as especificações do Termo dê Referência _

ANEXO I destê Edital:
4.1.3. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos devêÉo estâr incluidos

além do luôro, todas as despesas e crjstos, como por exêmplo: transportes, tnbuios de qualquer

ffi ÉEÍ ua, ónlÉlãçáo de rmpre pâã ímmênio dê
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l
nalureza e todas as despesas, diretas ou
presente licitação;

indiretâs, relacionadas com a execuçáo do oblelo da

(sessênta)dias, â contar da data da sessão4.1.4. Prâzo de validade da proposta: não inferior a 60
de aberturâ dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrêgar de acordo com Termo de Referêncla
4.2. Todâs âs especificações do obieto contidas na propostâ vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quântitativo inferior ao máximo píevisto para

contíatâçào.
4.3. Nos valores propostos estârão inclusos lodos os custos operaclonals, encargos
previdenciários, kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquêr outros que incidam direta ou

indiretâmentê na êxêcução do objeto.
4.4. Em se tratando d; sêNiços com fomecimento dê mão dê obra em rêgime dê dedicâção

exclusiva, o licitante deveÉ indicar os sindicâlos, âcordos coletavos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as câtegorias profissionais que êxecutarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigêãcias, com baie na classiÍicação Brasileira de OcupaçÔes - CBO'

5. DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES,

5.1. A abêrtura da prêsênte licitaÇão dar-se-á automaticamênle em sessão pública, por meio dê

sislema elekônico, na data, horário e local indicados neste Edital

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostâ ou os documentos de habilitação' quando

for o caso, anleriormente insêridos no sistema, até a abeíura da sessão pública'

5.3. O sistema disponibilizará cámpo póprio para trocá de mensagens entre o Pr€oeiro e os

licitanles.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sêndo imediatâmentê informados do seu rêcebimênto e do valor

consignado no regislro.
5.5 O lance devera ser oÍênado pelo valor globaldo lote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances iucessrvos, observando o horáío ílxado para aberlura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital

s.z. O ticltante so,iente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de dêsconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8 O intêrvalo mínimo de dif;rença de valorês ou percentuais entrê os lances, que incidirá tanto

em relação âos lances intermediá;ios quanto êm relâção à proposta que cobrir a mêlhor oÍerlâ

dêverá sêr de R$ 1.000,00 (mil rêais).
5.9. O licitante podêrá, uma Única vê2, excluir seu último laÔcê ofertado, após o registro no

sisterna, na hipótese de lance inconsisteôte ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acoÍdo com o modo de disputa adotado'

ã.ii. õiso Úà aootaooiara o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto"'

os liciiantes âpresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçoes

slr.i. n 
"t"á" 

de lancês da sêssão pública terá duraÉo de dez minutos.ê., após isso' será

irorrogada ar]tomaticamente pelo sistema quando houver lance ofêrtado nos Últimos dois minulos

do periodo dê duração da sessão pública.

ã.1i:. À prorrog"éo 
"útomática 

da etapa de lancês de que tratâ o subitêm anterior' sêrá de dois

minutos e ocorrerá sucessivâmenle sempre que houveÍ iances ênviados nesse período de

pÍorÍogaÇão, inclusivê no caso de lancês intermediários.

ffi EÉntuar @nrÉláçãode Empcsâ pàÉÍ(,Éinênio dê
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelocidâ nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-sê-á âutomaiicamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conformê â ordem
final de clâssificáção.
5.11.4. DeÍlnida a melhor proposta, se a diíêrênÉ êm relação à proposta classiflcada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), ô prêgoêiro, auxiliâdo pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinicio da dispútâ aberta, para a dêfiniÇão das demais colocações
5.1í.5.Após o reinicio previsto no item supra, os liciianles serão convocados para apresentêr
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o ênvio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto e

Íechâdo", os licitantes aprêsentarâo lances pÚblicos e sucessivos, com lance finale fechado

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá durâção iniciâl de dêz minutos. Após esse prazo,

o sistêma encaminhará aviso dê fechamênto iminente dos lances, após o que transcorrerá o

perÍodo de até dez minutos, alêatoriamente dêterminado, findo o qual será aulomaticamente

encerrada a recepção de lances.
5-12.2. EnçeÍado o prazo previsto no subitêm anterior, o sistema abrlrá oportunidade para que o

autor da ofertia de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lancê final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encêÍamento deste prazo.
512.3. No procedimento de que trata o subitêm supra, o licitantê poderá optar por mentêr o seu

úlUmô lance da elapa aberta, ou por ofertar mêlhor lancê.

5.12.4. Não havenào pelo menos três ofertas nas condições definidas nestê item, poderão os

autores dos melhores lancês subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três'

oferecerumlancefinalefechadoemaiécincominutos'oqualserásigilosoatéoêncerrârrento
deste prazo.
S.'1Z.S.npó" o término dos prazos estiabelecidos nos itêns anleriores, o sistemâ ordenará e

divulgará os lancês segundo â ordêm crescente dê valores
5.t3loaso sela adotaão paía o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", pod'eráo participar dâ etapa aberta somênte os licitantes que apresentarem a píoposta

á" ,"not pl."çol maioÍ percentual de desmnto e os das propostas até 10% (dez por cênto)

superiores/infeiiores àquób, em que os licilantes apresentarão lances públicos e sucessivos' até o

encerramento da sessáo e evêntuais prorrogações.
á.t e.t - tlao nurunoo pelo menos 3 (tês) própóstas nas condições deínidas no item 5 '13, poderão

ãs licitantes que apresentaram as ês melhorês propostas, consideradas as empatadas' oferecer

novos lances sucessivos.
s.l:.á. À 

"iup" 
dê lances da sessão públicâ terá duraÉo dê dez minutos.ê' após isso' será

pronúaOa ar]tomaticamente pelo sistema quando houver lânce ofertado nos últimos dois minutos

do periodo de duraçáo da sessão pÚblica

s.t ãi. n prorroguçâo ,utomática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá súcessivamente sêmpre que houvêÍ lances enviados nesse pêríodo de

ororrooâcào. inclusve no caso de la4ces lnlermedérios.
ã.ià.+l rlã"'rr"r""o" novos lances na Íorma estabêlecida nos itêns anlerioÍês, a sessão pública

encêríar-se-á automaticamentê, e o sistema ordenará e dÚulgârá os lances conforme a ordem

finalde clâssificação.
5.'13.5. Dêfinida ámelhor proposta, se a dúeÍençâ em relação à proposla classíicada em sêgundo

úgárior de peto menos 570 (cinco por centol o-pÍegoeiro, auxiliado pela equipê de apoio' poderá

ad;üir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçóes'

S.t3.O. npós o relnicio previsto no subilem supra. os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermêdiários.

Lon , - p.esá.€rjt,ffiE|e!@M c'§l! @F;ói * r_,i,.. Evel 'àl@rr?rdÉooP Érp e! FâÍã ror@c'aF ode

-i*"""ii L**"-" 
" 
* ,ríomdno More ' d , r'-'oà"'ã a**' * **ss'dadêr Ôo ML''c'p'o de Ano aêsc dÔ Firdaré



I

F

)i

PREFEITURA MUTTICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
av. João xxlll, S/N ' cêntto
CNPJ: 0í.6'12.8320001-21

5.'14. Apôs o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

drvulgará os lances segundo a ordem crescênte de valores.
5.'15.Não serão êcêitos dois ou mais lances dê mesmo valor, prêvalecendo aquêle que for
recebido e registrado em primejro lugar.
5.'16. Durante o trânscurso da sessão pública, os licilantes serão informados, em tempo real, do
vâlor do menor lance regishado, vedêda a identificação do lcitante.
5.17. No caso de desmnexão com o Prêgoeiro, no dêcoÍer da etapa competitiva do Pregáo, o

sistsma êletrônico poderá permanecêr acessÍvelaos licilantes para a recêpção dos lances
5.18. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o preooêiro persistir por lempo superior a

dez rninulos, a sêssão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quâtro

hoías da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participântes, no sitio eletrônico utilizado para

divulgaÉo.
5.19. Cêso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em rêlaÉo a itens não êxclusivos para pârticipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez êncênada a etapa de lânces, será êfêtivada a verificaçáo automálica,
junto à Recêrta Federal, do porte da entidade emprêsarial. O sistema adentiflcârá êm coluna
própria as microemprêsas e empresas de pequeno portê pârticipantês, procedendo à comparaÉo
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa dê maior porte, assim como das demais

classificadas, para o Íim dê aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementâr no 123

del?000, rêgularnentada pêb q9çIq&.-0:-E,í38-!C2qL!.
5.20.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e emprêsas de pequêno porte que se

êncontrarem nâ faixa de até 5% (cinco por cento) acima da mêlhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A mêlhor classiflcada nos têrmos do subitem anterior têrá o direito de encaminhâr uma

últimâ oferta para desêmpate, obrigatoriamenle êm valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo dê 5 (cinco) minútos conÍolados pelo sistema, conlados após a comunicação âutomática
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor classiflcada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, sêÍão convocadas as demais licitaôtes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo dê 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ânterior'

5.20.4 No cáso de equivalência dos valores apresentados pelas microêmpresas ê empresâs de

pêqueno portê quê sê êncontrem nos intervalos estabêlêcidos nos subitens anteriores, será

;eaiizado sorteio entrê êlas para que se identifique aquela quê primeiro podêrá apresêntar melhor

ofertâ.
5.21. Só podeé haveÍ empate entre propostas iguêis (não seguídas dê lances), ou entre lances

finâis da fase Íechada do modo de disputa aberlo e fechado
5.21.1. Havendo êventualempate êntre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no afl6gjaLql!:L!]3giq2!ZL, nesla ordem:
!.21.1.1. di"prt" Írul, hipót""" ". 

que os licitantes êmpalados poderão apresentar nova proposta

êm ato contínuo à classiÍicação;
5.21.1.2. êraliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo

preferencialmeÁte ser utilizados registros cadastrais para êfeito de âtêsto de cumprimênto de

obrigaçóes previstos nesta Lei;
5.21:1.3. desenvolvimento pelo licitanle de ações de equidade entre homens e mÚlheres no

r.,". li4 Ut'*. t.W'"o r''

ambiente de trabalho, conÍorme regulamenlo;
5.21.1.4. dêsenvolvimênto pelo liciianle de programa de
órqãos de controle.

integridade, conforme orientações dos

Ém EÉ.lLal@m6taÇao@ Êmp€- Ê.Éímcúenro de
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5.21.2. Pêrsistindo o êmpate, sêrá âssêgurada preÍêrência, sucessivamênte, aos bens € seÍviços
produzidos ou prestados por:
5.2í-2.1.empresas êstabelêcidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de lvlunicípio, no terrftório do Estado em que este se localize;

5.2'1.2.2. empresas brasileirasi
5.21.2.3. empresas que invistâm em pêsquisa e no dêsenvolvimenlo de tecnologia no PaÍs;

5.21.2.4. empresas que comprovern a prática de mitigação, nos termos da tei-!:12.1-EzJi.g2.9-d.9
dezembro dê 2009
5.22. Encêftadà â etapa de eôvio de lances da sêssão pÚblica, ne hipótêse de proposlê do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto definido para a

conÍâtação, o pregoêiro poderá negociar condições mêis vantajosas, após definido o resultado do
julgamenlo.'5.2).1. 

A negociaçáo poderá ser feita com os demâis licitantes, segundo a ordem de clâssiÍlcação

inicialmente esla-belecida, quando o primeiro colocado, mêsmo após a nêgociaçãÔ, for

desclassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do prêço máximo definido pela

Administraçá0.
5.22-2- A negociaçào será realizâda por meio do sistema, podendo ser acompanhada pêlos

demais licitantes.
5-22.3. O resultado da negociação §erá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiÍo solicitará ao licitante mais bern classificado que, no prazo de 2 (duas) horâs,

envie a propo-sta adequada ao último iance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

sê for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaÉo daquêlês

exioidos neste Edital e iá apÍesentados.
5.2r.5. É lacultado ao pregoêiro píorrogar o prazo estiabelecdo a partrr

fundamentada feila no chat pelo licitante, ântes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do prêço, o Prêgoeiro iniciará a fasê de aceitação ê

proposta.

de solicrtação

julgamento da

6. OA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociâção, o pregoeiro veriíicará se o licitante provisoriamente

classificado em prtmêiro lugar atãnde às condrções de partcLpação no certame cooforme previsto

no art. 14 da Lei n" 14.143/2021, legislação coÍelata e no ilem 2.5 do ed al. especialmente

q,rani;;G6;a de§",lção qre iÃpeça a pêrtcipação no certame ou a futuía contÍataÉo'
mediante a consulla aos seguintes cadastros:
6.1.1. STCAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas _ CEIS, manlido pela

ContÍoladoria-Geral da União (httpsr/www portaltransoarencia oov bísancoes/cêis); e

O.t.:. CaOastro Nâcional de àrnpresas euniOai - CNEP, mantido pela Conaoladoria-Geral dat União (httosr/www.oortaltransDarencia.oov.bísancoês/cneD) .6r.A;@ nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoÍitário. poÍ força da vedaÉo de que trala o ê-d199-12-Oa,t94qE9-+-]!92'
63. Casó conste na c;nsulta de Situaçao do licitânte a êxisténcra de ocoíéncÉs lmpeditivas

lndiretas, o Pregoêiro diligênciará para verificar se houve fraudê por parte das empresas

àpániào-is no nàiatorio de õcorrências lmpeditivas lndiÍetas' (tN no 3/2018' art 29 êáptrf)

ffi Evenlua óÍÍralãçàode Empreepênfficimênto de
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6.3.1.A lentêliva dê búía será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de
fornecrmento similarês, denirê outros. (!ÀL[1X?g!g.3ÍL29..]§.1:).
6.3.2. O ticitantê será convocado para manifeslação previamente â uma eventual desclassificâção
(lN n" 3/2018. arl. 29. §2").
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitânte será reputado inabilitado, por Íaltâ de
condição de participação.
6.4. Nê hipótese de inversão das fases de habilitâção e julgâmênto, cêso âtendidês âs condrçõês
de pârticipaÇão, será iniciado o procedimênto dê habilitaçãô.
6.5. Caso o licitantê provisoriamente classificado êm primeiro lugar tenha se utilizâdo de algum
tÍatramento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em
conformidêde com o item 3.5 deste edital.
6.6. Vêrificadas as condiaões de participaQão e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificâda em primeiro lugar quanlo à adequaçáo ao objeto e à

compalibilidadê do preço em relação ao máximo estipulado para contrataÉo neste Edital e êm
seus anexos, obsêrvado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73 de 30 dê setembro de

2022.
6.7. Será dêsclassficada a proposia vencedora que:
6.7.1. contivêr vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Reêrência;
6.7.3. apresentar prêços inexequívêis ou permânecerem acima do preço máximo definido pâra a
contrataçáo;
6.7.4. não tiverem sua êxêquibilidade demonstrada, quando êxigido pela Administração;
6.7.5. êprêsentar desconformidade com quaisquer oulras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde quê insanável.
6.8. No caso dê bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 507o (cinquenla por cento) do vâlor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a

desclassificação da proposta pelo pregoeiro.
6.8.1.A inexeqúibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.'1. que o custo do licitante ultrapa§sa o valor da proposta; e
6.8.'1.2. inexistirem custos de oportunidade cêpazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Em contrataçãô dê serviços de engênharia, além das disposições acima, a análise de

empreitadâ integral,
superação do vâlor

i::--#
t:"t----ffi)-

daá pela
relevante

exequibilidade e sobÍepreço mnsiderará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de êxecuÉo por larêfâ, êmpreitadâ por preço global ou
semi-inlegrada ou inlegrada, a catacletizaçáo do sobrêpreço se dará pela

globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitâda por preço unitário, a caêcletização do sobrepreço se

superação do valor global estimado e pela superaçáo de cuslo unitário tido como

confome planilha anexa ao edttal.
6.9.3. No câso de serviços de engenharia, serão consideradas inêxêquíveis as propostas cujos

valores forêm inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçâdo pela Administrâção,

rndependenlemente do Íegrme de execução.
6.9.4. Será exigida garanlia adicional do licitante vencedor cula proposta for inferior â 85% (oitênta

e cinco por ceÀto;d-o valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este Último e

o valor da proposta, 5êm prejuízo da§ demais garantias exigiveis de acordo com a Lei'

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta dê preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efetuâdas diligências, pâra que a ernpresa

t
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comprove ê exequibilidâde dâ proposte. Há dêpênder da urgência e necessidade dê imediata
contrataçáo, o pregoeiro poderá desclassificar sumariamenle a propostâ tida como inêxequível.
6.11. Caso o custo globalestimado do objeto licitado lenha srdo decomposto em seus respectivos
custos unilários por mêro de Planilha dê Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valorês adêquados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitâção da proposta.
6.1í.1.Em se tratando de serviços de engenharia, o licitanle vencedor será convocado a

aprêsentar à Administração, por melo eletrônico, as planilhas com indicação dos quanlitativos ê
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como mm
detalhamento das Boniflcâçõês e Despesâs lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos vâlores adequados êo vâlor final da proposta vencêdora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitâda integral, conkatação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para evenluals adequações indispensáveis no

cronograrna físico-financêiro ê para balizar êxcepcional aditâmento posterior do contrâto'
6.12. Érros no preenchimento da planilha não constiluem molivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistêma, desde
quê não hâje majo.âÉo do preço e quê se comprove que este é o bâstanlê para arcâr com todos

os custos da contratação;
6.12.1. O ajustê de qúe trata êste dispositivo sê limita a sanar erros ou falhas que não allerem a

substância das propostasi
6.12.2. Considêra-se erro no prêenchimênio da planilhâ passívêl de correção a indicação de

recolhimento de imposlos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse

exija a apresentação de amostra, o licltante classificado em

conforme disciplinado no Têrmo de Referência, sob pêna de

6.14. PoÍ meio dê mensâgêm no sistêmâ, será
procedimento para a avaliação das âmostras,
inleressados. lncluindo os dema s |citantes.
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

6.16. No caso de não haver éntrega da amostra oir ocorrer atraso na entrega. sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a propostâ do licitantê será recusada.
O.lz.se a(!) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não Ío(êm) âceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofêrtado pêlo segundo classiÍlcado'

Seg-uir-se-á com â verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucêssivamênte, até a veriflcação dê

umã que atenda às especificaçôes constantes no Termo de Referência'

7. DA FASE OE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos prêvistos no Temo de Rêferência, necessários e suflcientes para demonstrar

a cafacrOade do ticitante de realizer o objeto da liciteção, serão exigidos pâra flns de hâbilitâção'

nos termos dos arts.62 a 70 da Leino 14.133 de2021.asaber:
iZ. É"Oifit"çao= .l*iai"., qr" .",ni 

""rnp,ou'"0" 
mediantê a apresentâção da seguinte

documentação:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

ffiÉtUlU?"Fvenl-ãÓ1IJb(2odeLrp'es,paÉÍolreflrên'ode
:#,",.;;;"E;:;;,;;;;';; "L-,iij v, *rà- "'*.à" 

ô v n('p'o oe Àio arêq'e oo Prdaé

regrme.
6.'13. Câso o TeÍno de Referência
primeiro lugar deverá apresentá-la,
náo aceitaÉo da proposta.

divulgado o local e horário dê realização do

cuia presênÇa será facultada a todos os
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7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de emprêsa individual;
7.2.3.Ato conslitutivo, estâtulo ou contralo social em vigor, acompanhado dê todas suas
alterâções, devldamênte regiskâdos, em se tratando de sociedades empresariais e, no cêso dê

sociêdade por açôes, acompânhado dos documentos dê êlelção de sêus atuals administrâdoresl
7.2.4 No câso de Sociedades simples o âto constitutivo inscrlto no Cartório Civll (Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou Carlório dê Registro de Títulos e Documentos) acompânhado da prova

dê Oireloria em exercícioi
7.2.5. Oêctêlo de autorizagão, em se tratândo de empresa ou sociedâde estrangeira em
íuncionamento no Pêis e ato de registro ou âutorização para funcionamento expedido pelo órgáo
compelente. qJando a atrv dade assrm o exigir
7.3. Regularidade Fiscal, que será comptovâda mediante a apresentação dos seguinles
documentos:
7.3.1. Prova dê lnscrição no Cadastro Nacional de Pêssoa Juridicâ (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintês Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado

de lnformações sobre Operações lnterestaduais com l\,4ercadorias e Serviços) ou equivalente da

sede do licitante, exceto para àquelas empresas que terr a sua Atividade Comercial
exclusivamente de PrestaQão de SeNiÇos;
7.3.3. Cartão ou documento equivâlênte que conste lnscrlção I\,{unicipal, quê poderá ser

substrtuído pelo Alvará de Localizaçáo e Funcionamento.
7.3.4.P@va de rêgulaíidade perênte a Fazenda Federal, Esladual e lúunicipal do domicílio ou

sede do licilante, que será realzada dâ sêguinte forma:
7.3.5. Certidão Negaliva, ou Cerlidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perântê a Fazenda Públlca Federal;

7.3.6. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidão Posiuva com efeitos dê Negativa, êxpedida pelo

Estado do domicílio ou sede dâ empresa licitantê, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a suê Atividade Comerciâl

exclusrvamênte de Prestação de ServiÇos.
7.3.7. Cedidao Negativa, àu Certidáo Positiva com eleitos de Negativa, quanto à Dívidâ Ativa do

Eslado, expedidâ pelo Estado do domicillo ou sede da empresa licltante, comprovando a

rêgularldade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas êmpresas quê tem a sua

Atividâdê Comercial exclusivamente de PrestaÉo de Servlços.
7.3.8. Cedidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efetos de Negativa, relativa à

atividadê econômiaa, expedida pelo l\4unicípio do domcílio ou sede da emprêsa licitante,

comprovando a regularidâde para com a Fazenda l\,'tunicipal.

7 3.ó. Certidão Ne-gâtiva, ou CerUdão Positivê com efeitos de Negativa, quânto à Dívidâ Ativa do

l\,,lunicípio, expedid; pelo Municipio do dômicílio ou sêdê da erípresa licitante, comprovando a

rêgularidade para com a Fazênda Àrunicipal.
7.ã.10. Certiiicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixâ Econômica

Federal - CEF, comprovaÀdo a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de SeNiço'

7.3.11. Certidão Negativa de Débllos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa'

emitida pelo Tribunãl Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante â

Justiça do Írabalho;
7.4. Ás microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documêntação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal rêlacionadas no item 7-3' mesmo que

estã apresente alguma restÍição, assegu€do, todavia, o prazo de o5 (cinco) dias úteis, cujo lermo

inicial corrêspondêrá ao momento êm que o proponente íor declarado o vencêdor do certame'

prorrogávêl por igual periodo, a criterio da administração pública, para a regularização da

Édrt - Presã=Clróilco sRP n' ,4202t- Regisl- d. P,ê@s pà-," Fui.@ Evenlual'onrÉr'Êode Emprê*.pâÍã rorrecimenlo de

L"o"-."ã"'Éa*"iÀ"." ,1" rnromaú€ MÔvê;m a fi€rd;de de êrendeÍ as 
'ecess'dad€s 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de êventuais cêrtidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1o, LC 123/06).

7.5. Este bênefício será concêdido somente às êmpresas que obtiveram o beneficio de ME ou

EPP,
7.6. A não-regularização da docurnentaÉo, no pÉzo previsto neste item 7.4, implicará em

decâdência dó direrto à conhatação, sem prêjuizo das sanções pÍevistas no Art 156 da Lei

14.í33, de 1" de abtil de 2021. Neste câso, será facultado à Administração convoc:rr licitantes
remanêscentes, ocasião em que será assegurado o exercicio do dirêito de prefêÍência às demais

microemprêsas e empresas dê pequêno porte, cujas PÍopostas estiverem no intervâlo de empate
previsto no item 5.20.2.
7.7. QualiÍicação Econômico-FinanceiÍa, que será comprovada mêdiânte a apresentaçáo dos

seguintes documenlos:
7.7-1. Certidão negativa de falência recuperaÉo iudicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor

dâ sede do fomecõdor - Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se for o caso, Certidão

de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com dâta

de emissão Áão superior a 60 (sêssenta) dias anteriores à data dâ abêrtura da sessão, ou que

êsteja denho do prazo de validâde expressô na própriâ certidão;
7 7.á. No caso dê cerlidáo oositiva de recuperação judicial ou êxtrajudicial, o licitantê deverá

apíesentar a comprovação de que o respectivo plâno de rêcuperaçáo Íoi homologado
judicialmente, na forna do art. 58, da Lei n.''11 101, de Og de íevereiro de 2005, sob pêna de

lnabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habililaçáo'
7.7.3. tÁabnÇo patrimonlal e demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já

exigiveis e aóresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financêira da empresa,

vedida a sua substituição por balancetes ou balanços provisóios, podendo ser atualizados por

índicês oíiciais quandó encerrado há mais de 3 (três) meses da data de aprêsentaÉo da

propostã;
7.7.4. A" 

"mpresa" 
criadas no exercício flnanceiro da licitaçâo deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonslrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nô 14.133, de 2021, art. 65, §1").
7.7.5. O àahnço patíimonial, demonstração de Íesultiado de exeÍcicio e demais demonskações

contábeis limitar-se-ão ao úttimo exercíciô no caso de ê pessoa juridica ler sdo constiluida há

menos dê 2 (dois) anos. (Lei no 14 133, de 2021, art. 69, §60);
7.t.6. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) ê Liquidêz corrente (LC), superiorês

a 1 (um), comprovados mediante â apresentaçào pelo lcilântê de balanço patrimonlal'

Oemonstáçao Oe resuliado de exercÍcio e demars demonslraçÕes contábeis dos 2 (dois) Últimos

exercícios sociais ê obtidos pela aplicação das seguintes fÓrmulas:

Ativo Circulante + Realizável a
Lolgo Prazo

Passivo circulante + Passivo Não
Circulántê

Ativo Tôtãl
Passivo Circulante + Pas§ivo Não

CiÍculante

Ativo
Ciículante

eo@ EwÍrluàr conlÉlacãode EmpEs pâá flxBmenlo de
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Pessivo
Circulante

7.7.7. As empresas que apresênlârêm resultado meôor do que o exigido, deverão comprovêr'
considerados os riscos para a administraçáo, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo
equivalênte a âté íO% (dêz por cento) do vâlor estimado da conlratação, de acordo o artigo 69 da
le) 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previslos neste item deverá ser atestado rnediante
declaração assinada por proÍlssional habilitado da árêâ conlábil, apresenlada pelo fornecêdor.
7.7.9. São definidos como documentos comDlementares âo balânÇo patrimonial e necessários à

comprovaQão da qualificaÇáo econômicojinanceira o têrmo de aberturâ e encerÍamênto do livro

caixa, demonskação de resultado dê exercício e nolas êxplicativas, nos temos do arl. 69, l, da lel

14.133t21.
7.8. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, âs

exigências de hâbilitaÉo serão atendidas mediante documentos equivalentes, iniciâlmente
apresentados em kadução livre.
7.9. Na hipótêse de o lícitante vencedor sêr empresa eskângeira que não funcione no País, para

Íns dê âssinâtura do contrato ou da ata dê registro dê preços, os documentos exigidos para a

habilitâçáo sêrão traduzidos por trâdutor juramentâdo no País e apostilados nos termos do

dispostono@,oUdeoUtroqueVenhâasUbstitUi.lo'oU
consularizados pelos rêspeclivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão 3eí apresêntados em
o,iginal ou por cópia;

8.1.Os documentos êxigidos para Íns de hâbilitação podêrão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidâdê pública, desde que o registro tenhâ sido feito êm

obed iência ao disposto na Lei n" 14.133i2021.
8.2. Será verificado se o licitante aprcsentou declaração de que atende aos requisitos de

hâbilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, nâ forma da le1

(êd.63, l. da Lei n" 14.133/2021).
43. A verificaÉo peio pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidâdes emissores de

certidôês const,tui meio legalde prova, para fins de habililação.
8.3.1. Os documêntos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Nê hipótese dê a íase de habilitâÉo antecêder a fase de apresentação de propostas e

lances, os iicitantes êncaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percenlual de desconto, observado o disposto no §-!j
do art. á6 e no § 1o do aft 39 da tnstruÇão Noímativa SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022

S 4-A verficação da hâbilitagão ou a êxigência dos documentos nele não contidos somente será

I

I

feila em relação ao licitantê vencedor.
8.4.1.Os documentos relativos à regularidadê liscal que constem do Íermo de Referência

somênte serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao lulgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bêm classiflcado.
8.4.2. Rêspeitada a excêção do subitem anterior, íelallva á regularidade fiscal, quando a fase de

habilitaçáo anteceder as íases dê apresentaÉo de propostas e lances e de iulgamento, a

vênficaaão ou exigência do prêsente subitem ocorrerá êrn relação a todos os licitantes

lmarpr*otffi./enl..|ÓdãiJvdooeErple$paEÍorre(Eênbde
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9. Após a entreqa dos documêntos para habilitação, não será pêrmitida e substituiçáo
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, paÍa (tqi
'Í4.133/2Í. art. 64, ê lN 73/2022. aÉ. 39. §,lo):

9.1.Í. complementação de informâçõês acercâ dos documentos já apresentados pelos licitantês e
dêsde quê nêcessára para apurâr fatos existentes à época da abêrtura do cêrtâme; e
9-1-2- alualizaçáo de documenios cuja validade tenha êxpirado após a dala de rêcebimento das
propostâs;

'Í0. Na análise dos documentos de habilitação, a comlssão de conlralação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem â substânciâ dos documentos e sua validade jurídrcâ, med ante
decisáo fundamenlada, regiskada em ata e âcessivêl a todos, atribuindo-lhes eÍcácia para
fins de habilitaÇão e classificêção.

í1. Na hipótêse de o llcitântê não alêndêr às exigênciâs para habilitação, o pregoeiro
êxaminará a proposta subsequêntê ê ássim sucessivamêntê, na ordem de clâssificação, alé a
apuração dê uma proposta que atenda ao presente edital;

12. Somenle serão disponibilizados para acêsso público os documentos de habilitação do
licilante cuja proposla atênda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos dê que

trata o subitem anterior.

13. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habililação, salvo em razão dê fatos
supervenientes ou só coôhêcidos após o julgamento.

i4. DA tMpuGNAçÃo ao EotrAL E Do pEDtDo oE EScLAREcIMENTo

'14.1. Qualquer pessoa é parte legíuma para impugnar este Edital por lrregularidade na âplicação
dâ Lêi n" 14.í33. de 2021, dêvêndo protocolar o pêdido até 3 (três)dias úteis antês da data da

abêrtura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimênto será divulgado em silio eletrônico
oficial no prazo de alé 3 (três) diâs útêis, limitado ao último dia Úlil anterior à data da abertura do

cêrtâmê.
14.3. A impugnação e o ped do de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio

do Portal.
14.4.As impugnaÇões e pedidos de esclarecimêntos não suspendem os prazos previstos no

certame.
14.4.1.A concêssão de efeito suspênsivo à impugnaçâo é medida êxcepcional e dêverá sêr
motivada pelo agenle de conlratação, nos autos do procêsso de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será delinida e publicada nova data para a realização do certame'

15. DOS RECURSOS

15.1.A interposição dê recurso reÍerênle ao iulgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitâção' observará o disposto no AIL-!§5
da Leino 14.133. dê 2021.

@iÃãTiriãe eventuat ommuÉo de EmpÉe páã ÍdÉimênro dê
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15.2. O ptazo recursâl é de 3 (três) dias útêis, contâdos da datâ de intimaçâo ou de lavralura da
ala
'!5.3. Ouândo o recurso apresentado impugnar ojulgamento das propostâs ou o ato de habilitaçáo
ou inabilitação do licitantê:
15.3.1. a intenção de recoÍêr dêverá sêr manifestadê imediatamente, sob pêna de preclusão;
15.3.2. o pzzo pata a manifestaÉo da intenÉo de recorêr não sêrá inferior a 10 (dez) minutos.
15.3.3. o prazo para apresentâção das razôês rêcuÍsâis será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
15.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § j-d.9-ê.(--l-Z-dê-tgj -q:
de 2021, o prczo para apresenlação das razões recursais será iniciado na data de intimação dâ
ata de julgamenlo.
15.4. Os rêcursos dêvêrão sêr êncaminhados êm câmpo próprio do sistemâ.
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver ed;tado o âto ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsidêrâr suâ dêcisão no prâzo de 3 (três) dias Úteis, ou, nessê mesmo prazo,

encamlnhar recurso para a auloridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo dê 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos inlerpostos fora do prazo não serão conhêcidos.
15.7. O pÊzo para apresentação de contrarrazôes âo recurso pêlos demais licitânles será de 3
(três) dias úteis, conlados dâ dala da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
rccurso, assegurada a visla imediata dos elemêntos indispênsáveis à defesa de seus interesses.
'15.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo
recorflda até que sobrevenha decisão ínal da autorídade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invâlida tão somente os atos insuscetívêis de aproveitamento.
15.10.Os autos do procêsso permanecerão com vista Íranqueada aos interessâdos no sítio
elelrônico do órgão promotor da licitaÇão, ou poderá ser encaminhado via ê-mêil no caso de
impossibilidade de realizaí o upload no site.

I6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AOJUDICAçÃO E HOÍIIOLOGAçÃO

16.1. Homologado o resultado da licitação, tê.á o adjudicaiário o prazo de 05 (cinco) dias Úleis,

contâdos a partir da data de sua convocâçâo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela Rxado, sob pena de decair do direito à contrataÉo, sem
prejuízo das sançôes prêvistas neste Edital.
16.2. Alternativamentê à convocação para compaiêcêr perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Atâ dê Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura
por e-mail, para que seja assinada e dêvolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
de seu recebimento.
16.3.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Regisko de Preços
poderá ser prorrogado umâ única vez, por igual pêríodo, quando solcitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde quê devidamente justificado
16.4.A ARP poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de ceriificado digitêl
emitido no âmbito da lnfraesttutura de Chaves PÚblicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os
padrões definidos pela própria ICP-Brasil.
16.5.A recusa injuslificada do fornecedor classificado em êssinar a atâ, dentro do prazo

estabelecido nestê artigo, ensejará â âplicâÉo das penâlidâdes legalmentê estabelecidas.
16.6. Na hipótese de o convocado não assjnar a ata de regisko de preços no pÍazo e nas

condições estabelecidas, fica facultâdo à Administração convocar os licitantes remânescêntes do

@ EÉnrlal@ÍíÉ!aÉode Empee paÉíomcinedo dê
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I

cadastro de reseÍva, na ordem de classiflcação, para fazê-lo em igual prazo e nâs condiçóes
propostas pelo primeiro classificado.
16.7. Nâ hipólese de nenhum dos lic tantes âcêitar a contratação nos lermos do disposto do item

anierior, a Administração, observados o valor estimado e a sua evenlual alualizaçáo na fottna
previstâ no êdital, poderál
16.8. convocár os licitantes para negociação, nâ ordem de classificação, com vislas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do prêço do adjudicatário; ou
16.9. adjudicar e íirmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
obseNada a ordem de clêssifrcâção, quando frustrada a negociação dê melhor condição.
16.10. A existênciâ de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimenlo nês condições
estabelecidas, mâs nâo obrigará a Administrâção a contratâr, facultada a realização de licitação
êspeciícê para a aquisição prêtêndida, desde que devidâmente justiÍlcada
16.11. Serão formalizadas tântas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de lodos os itens constantês no Termo de Refêrência, com a indicâção do licitante vencedor' a

descriÇão do(s) ilem(ns) a-s rêspectvas quanldades, preços Íegistrados e demgis condiçôês.
16 12, O PRAZO OE VIGÊNCIÂ DA ATA DE REGISTR

VANTAJOSO.
16.13. Ao órgão não participante que âdêrir à Ata de Registro de Prêços, em relâção às suas
próprias conkatações, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora
das obrigações contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidades dêconentes
do descumprimento de cláusulês conkatuais, observada a ampla defesa e o contraditório,
devendo informar as ocorrências ao órgáo gerenciador.
16.14. Após a autorização do órgão gerenciador, â aquisição ou a contrataÉo deverá ocorrêr em

alé 60 (sessenta) dias, obseNado o prazo dê vigência da Ata.

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O fomecedor terá seu registro c.tncelado pela Administração PÚblica, qúando este:
a) descumprir as condiçôês da Ata de Registro de Preços;
b) se recusar a assinar coôkato, não retirar ê nota de empenho ou instrumento êquivalente no

prazo estabolecido pêla Administração, sem justificâtivâ aceitávêl;
c) não aceitar reduzir o seu prêço registrado, na hipótesê deste se tornar superior àqueles
praticados no meícado; ou
d) sofrêr sanÉo prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei Federal no 14133'
de 1" de abríl de 2021.
!7.2. O cancelamento de regtstros nas hipóteses previstas nos incisos I' ll e lV do caput será

Íormahzado por despacho doórgão Gerenciâdor, assegurados o contraditório e â amplâ dêfêsa'

17 3. O cancelamento do registro nas hipótêsês previstas nos incisos I e ll acârretará, ainda, a

aplicaÉo dâs penalidades cabíveis, asseguíados o contraditóÍio ê â ampla dêfesa.
t7.4. ó canceÉmento do registro dê prêços podêrá ocorrer poí fato supervênientê, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimênto da ata, devidamênte comprovados e
justificados:
a) por razáo de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.
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18. DO RÊGTSTRO OE PREçOS

18.1. Sendo autorizado a contrataÉo o fornecedor bêneficiário da Ata de Rêgistro de Preços fic€
obrigado a retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos
equivalentes, nas condiçóes eslabelecidas neste Editâl e na própria Ata, obsewado o prazo de 5
(c nco) dias útêis, a contar da data dê rêcebimento da notificâção.
18.1.1 O prazo da convocação poderá s6r prorrogado uma vez, por iguêl pêríodo, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, dêsde que ocorra motivo iustificado e
aceito pela Admlnistração.
18.2. A contralação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessâdo, e
deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços-
'18.3. A recusa injustiÍlcada do Íoínecedor beneÍciário em retirar ê Nota de Empenho ou assinar o

Conkato, denlro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigâÉo
assumida, sujeitando-o às penâlidâdês legâlmente estiabelecidas nâ Lei Fedetal 14.13312021 .

18.4. O íornecedor que viêr a ser contratado ficará obígado a aceilar, nas mêsmas condições
contrâtuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, alé 25% (vinte e cinco por
cênto) do valor rnicial atualizado do Contrato, bêm como a mantêr âtualizada, durante â êxêcução
do Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitaçáo. O limite para o acÍéscimo
será de 50% (cinquenta por cento).
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação dâs condiÇões de habilitação
consignadas no edital, que devêáo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
18.6. Nâ hipótêse de irregularidade, o conlratado dêverá regularizar â sua situação perânte o
câdâsko no prazo dê até 05 (cinco) dias úteis, sob pena dê aplicâção das penalidadês previslas
no editale anexos.
18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitaçáo
consignadas no edital ou sê recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôe§ das demais cominâções legais cabíveis a

esse liciiante, poderá convocar oulro licitante, respeitada a ordem de classificâÉo, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementârês e, feita a negociação, assinar o conkato ou a âtâ de registro de prêços.
18.8. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais Ílscais do

contrato, reprêsêntanles da Administração, devendo-se rêgistrar lodas âs ocorrênciâs ê as

deficiênciâs verificadas em relatório, cuja cópia será encâminhada à CONTRATADA, para que
providenciê a imediata coÍeção das Íregulâridades apontadas.

í9. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

19.1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitanle que, com dolo ou culpa:

19.'1.1.dêixar de entrêgâr a documentação êxigida para o certame ou não enlregar qualquêr

documênto que tenha sido solicilado pelo/a prêgoeiro/a duranle o certârnel
19.'1.2.Salvo em decorrência de fato supeNeniente devidamente iustiícado, não mantiver â

proposta em especial quando:
'19.'1.2.1. não enviâr a proposta adequadâ âo último lance ofertado ou após a negociação;
19.1.2.2. rccusarse a enviar o detâlhamento da propostê quando exigível;
19.1.2.3. pedir pârâ ser desclassificado quando encêrrada a etâpâ competitiva; ou

19.1.2.4. deixar dê apresentar amostrai
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19.1.2.5. âpresêntar proposta ou amostra êm dêsâcordo com âs especlflcáções do êdital;
19.'1.3.não cêlebrar o conlrato ou não entregar a documêntação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validadê dê súa propostâ;
19.1.3.1. rêcusaÊsê, sem justiíicativa, a assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o inslrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;
19.1.4. apresentar dêclaração oú documentaÉo falsa êxigida para o cerlame ou prestar
declaraÉo felse durêntê â licilação
19.1.5. fraudar a licitaÇão
19.1.6. comportarse de modo inidôneo ou cometer frâudê de qualquer ôatureza, êm especial
quando:
19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidadê com a lei;
19-1.6.2. induzir deliberadâmente a eno no julgamento;
19.1.6.3. apresentar amostra ralsificada ou deterioradâ;
19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitâção
19.1.8. praticâr ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.
19.2. Com Íulcro nâ !ci-!:-L4J-13.-d92pã, â Administração poderá, garantida a prévia deÍesa
aplicar aos licitantes ê/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prêluizo das
responsabilidades civil e criminal:
19.2.1. advertênciai
19.2.2. multa;
19.2.3. impedimênto dê licitar e contratâr ê
19.2.4. declaruçáo de inldoneidade para licitar ou contratar, ênquanto perdurarem os motivos

dêterminântes da punição ou êté que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
quê aplicou a penêlidade.
19.3. Na âplicâção das sanções sêrâo consideradosi
19.3.1. a natureza e a gravidade da infraÉo cometida
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes
19.3.4. os danos que delâ provierem paÍa a Administração Pública
19.3.5.4 implantação ou o âperfeiçoamenio de programa de integridadê, conformê normas e

orientaçôes dos órgãos de conlrole.
19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/" incidente sobre o valor do contrato
licitâdo, rêcolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oícial.
19.4.1.Para as infrações previstas nos itens 19.1.1,19.'1.2e 19.1.3, a mulla será de 0'5o/o a 15o/o

do valor do mnhato licitado.
19.4.2.Pa'a as infraÇões previstas nos itêns'19.1.4, '19.1.5, 19.1.6, '19 1 7 e 19.1 8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
19.5. As sânçóes de advertência, impedimento dê licitar e contratar e declaraÉo de inidonêidâde

para licilar ou conlratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa'

19.6. Na aplicaÇão da sanÉo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

{quinzê)dias úteis, conlado da deta de sua intimação.
iit.z. A sançao de impedimento de licitar e contralar sêrá aplicada ao responsável em dêcorrência

das infrações administíativas relacionadas nos itens 19.1 1, 19.1.2 ê 19.1.3, quando não se

justificar ã imposição de penalidade mais gravê, e impedirá o responsável de licilar e contratar no

âmbito da AOminiltração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
19.8. Podêrá ser aplicada ao rêsponsável a sanção de declaraÉo de inidoneidade parâ licitaÍ ou

contratiar, em decorrênciâ da prática das infraçôes disposlas nos itens 19 í 4, 19'1'5, 19'1'6,
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19.1.7 ê 19.1.8, bem como pelas inÍraçóês administralivas previstas nos ilens 19.1.1, 19.1.2 e
19.1 3 que lusliÍiquem a imposição dê pênalidadê mais grave que a saôção de impedimento dê
licitar e contratar, cuja duraÉo observará o prazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n.Ô 14.133/2021.
19.9. A recusa iniustificada do adjudicatáío em assinaÍ o contralo ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminislração,
descritâ no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total dâ obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imêdiêtâ pêrda da garantia dê proposta em favor do órgão ou ênlidadê
promotorâ da licilação, nos têrmos do art. 45. §4o da lN SEGES/i.4E n.o 73. de 2022.
19.10.A apuraÉo de responsâbilidêde rêlâcionadas às sanções de impedimento de licitâr e
contralar e de declârâção de inidoneidade para licitar ou contrâtar denandará a instâurâção de
processo de responsabilizaÇão â ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mâis
servidores esiáveis, que avaliará fatos e crrcunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o
adjudicatário para, no prezo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua intimação,
aprêsentar defesa escrita e espêcificar âs prôvas que prêtenda produzir.
19.11.Caberá rêcurso no prazo de 15 (quinze) dias útêis da aplicação dás sanções de
advêrtência, multâ ê impedimento de licilar e contrâtâr, contâdo da data da intimação, o quâl sêrá
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) diâs úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superioÍ, quê
devêrá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimenlo dos
aulos.
19j2.Cabeú a apresentação de pedido de reconsiderâçâo da apllcação da sanção de
declarâFo de inidoneidade parâ licitar ou contratar no prazo de 15 {quinze) dias Úteis, contado da

dala da intimâção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
19.13. O recurso e o pêdido dê rêconsideraÉo teÉo efeito suspensivo do ato ou da dêcisão
recorrida até que sobrevenha decisão finalda autoridade compelente.
'!9.'14.A aplicâção das sanções previstas neste edital não exclui, em hipólese algumâ, â

obrigação de reparaçáo iniegraldos danos câusâdos.

20. DAS DTSPOSTç0ES GERATS

20.1. Será divulgada atia da sessão pública no sistema eletrônico.
20.2. Não havendo expedientê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â realização
do certame na data marcadâ, a sêssão será automâticamente transferlda para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo hoÉrio antenormente estabelecido, desde que não haia comunicaçào
êm contrário, pelo Pregoêiro.
20.3. Todâs as referências dê tempo no Edital, no aviso e durânte a sessão pública observarão o

horário de Brasília/DF.
20.4. A homologação do resultado dêsta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. As norma; disciplinadoras dâ licilação serão semprê inlerpretadas em favor da ampllação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contralação.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de prepa.açâo e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentêmente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
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20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edíal e seus Anexos, excluir-se-á o diâ do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expâdionte na
Ad m in istrâçÉo.
20.8. O desatendimênto de êxigências formais não essenciais não jmportará o aíaslêmenlo do
licitante, desde que sêja possÍvêlô aproveitâmon!ô do ato, obseívados os principios da isonomia
e do interesse público.
20.9. Em câso de divergência ent.e disposk)õês dêste Edital e de sêús anoxos ou domais peçâs
que compõem o processo, píevâlecêaá as dêstê Edilal.
20.10. O Editâl e seus anexos estÉio disponÍveis, nâ Íntegrâ, no Portâl Nacional d6 Contratâçõês
Públicâs (PNCP), nã plâtaforma do prêgão elêlrônico, e no portaldê transparância do Município.
20.11. lntegràm este Edilal, para todos os fins e eÍeitos, os sêguintês anêxos:

ANEXO I - Termo de Reísrência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminâr
ANEXO ll - Minuta da Ata de Rêgistro dê Preços
ANEXO lV - Miôutâ de Termo dê Contrato
ANEXO V - Oeclaraçáo conjunta

Alto Alegro do Pindaré ([rA), 21 de Agosto de 2025.

1^t (,-/.ÀLI ARu,í,.DEsousA
Secr€tário Municipal de Educação de Alto Alegre do Pindaré/MA

Ediiar - PÍEsâo Elelónrco SRP n, 2al2025: nesÉtroiãT@iEãTüiãe Eventlst codÍâtação d€ Emprcs para Ídrecimenro de
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'2,T/2025 _ CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

,I. DO OBJETO.

1.1. O presênte Termo de Referênciê visa a equisiçáo de Laborâtórios Educacionais de
lnformática Móvel para ser aplicado em sâlâ de âula para alunos do ensino fundamentâl anos
iniciais e anos ínais no múnicípio dê Alto Alegre do Pindaré/lú4.

2. JUSTIFICATIVA.

2.1. A aquisição do lâboratório móvel para ser aplicado em sala de aula para alunos do Ensino
Fundâmentalanos inrciais e anos ínais no monicipio de Aho Alegre do Pindaré - MA, tornarão as
aulâs muito mais alralivâs e mais dinámicas. Visto quê com este laboratório móvel é possívêl
associar teoria e prática, utilizando uma metodologia dinâmica em sala de aula.
2.2. A escolha destê laborâtórlo juslifica-se em virtude de ser algo compacto e com um acervo de
maleriais que poderão dinamizar as aulas. O fato de o laboratório k até a sala de aula, facilita
bastante o processo de ensino e olirniza o espaço fisico da unidade escolar.
2.3. Bêm como, visa melhorar os indicadorês do desempenho escolâr, proporcionâr o acesso a

tecnologia voltado para o ensino aprendizagem dos alunos, proporcionado maior transparência
nas ações da rede, bêm como, possibilila intervir com precisáo e tempestividade nas ocorréncias
para melhorar o dêsêmpenho êducacionê|.

3. ESpECTFTCAçOES E ESTTMATTVA DE CONSUMO.

ESEEçE Vâlor Totál
boratório de lnfonnática Móvel R$

122.307,70

i:lfr
r,,b--+-

RS 1.223.077,00

01

iecarga prática para 40 posiçóês

Ée Netbooks, Chromebooks com
huto qerenciamênto para alunos

le proíessores e tablets de alé 12

bolegadas, com 30 chÍomebooks
bamsung ou srmilar e Plataíorma
Google For Education com
Etividades. Equipamento deve

rmazenamento, transporte e

êr enviado devidamente
rganizado, monlâdo, plotado ê

ca Tro

figurado pârâ uso

llnd

1 Vídeo
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ffi
para cada séÍie: 2. Games de
Lingua Portuquesa e Male'nática
be acordo com a BNCC e corr os
Descrlores do 1o ao 9o ano do
Ensrno Fundamental, 3,
Ar vi.lá.1ê< .lê N velâmenlo 4

Avêliaçóês lnstitucronais; ê 5.

l8.alquearlgdq qss cl!!g§--
VALOR TOTAL

4. DO ENQUADRAMENÍO LEGAL

4.1. O obleto deste Termo de Refêrência é consideÉdo comum porque é deÍinido mêdiante

esoecrfrcacões usuars no rnercado, lêndo como critério de escolha o preço ofertado somêntê,

cabendo aadoÇào da modalidade PREGÃO, nos termos do art. 6o, XLI da lei n" 14j3312021'
4.2. A modalidide de licrtação ora escolhida confêre mâior cêlerldade ao processo, como tarnbém

amplia o uôiverso dos polenciais licitantes. Dêsse modo, entende_se que o interesse público será

mais sâtisfatoriamente atendido mediante a adoÉo dessa modalidade.
4.3. São aplicáveis alnda ao obieto licitado, no que couber a Lêi Fêderal no í4.133/2021 e Lei

Complementár no't23/2006 e demais normás regularnentares pertinentes à espécie.

5. OO VALOR ESTIMADO

5.1. O valor lotal estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competente, e será

estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado, med ante cotâção de preços

rêalzadas junto às empresas doiarno pertinente ao objeto da solicitação, a qual estará disponível

para consulta dos tnteressados juntâmente com o editalde licitação.
3.2. Os preços aprêsentados serão considerados completos e deverão abranger todas as

despesas relâtivas'ao fornêcimento do objeto, tals como: tributos, transporte/frete, embalêgens,

carregamênto e dêscaíegamento, seguro, eventuais subslituições e quaisquer despesas

acesiórias e/ou necessáriaJ ao regular cumprimento do objêlo, não êspecificádas neste Termo'
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6. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRlA

6.1. As despesas decorrentes da presênte contrataÇão correrão à conta de rêcursos

esfecificos consignados no Orçamento ôeral do lrlunicÍpio, e a refer]da dotação será informada

em momento postêrior e pelo Setor Contábil.

7. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAÍIIIENTO OA ORGANIZAÇÂO

7.1. A Prefeitura N,'lunicipal dê Alto Alegre do Pindare optou pelâ não elaboração do Plano Anual

de Contrataçõês, por êssa razão á presente demânda não possui alinhamento com o

planejamento da organizâção.

- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll. S/N ' Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

E. GARANTIA DA CONTRATAçÃO.

8.1. Deve possui garantia mínima de 12 (doze) meses, nos termos do arligos 96 e seguintes da
lei na 14 .133 , de 2021 .

9. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

9.1. O material obleto do prêsente Termo de Referênciâ deverá ser entregue no Almoxarifado
Central da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré- MA, localizado na Rua Nova, S/N,
Centro, próximo ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais - STR de Alto Alegre do Pindaré, aos
cuidados do Supervisor do setor competente.
9.2. O prazo de entrega do objeio será de até no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, em uma

Únice Etâpe, contados da data dê rêcebimênto da Note dê Empênho.

9.3. O prazo para recebimento dêflnitivo poderá ser excêpcionalmente pronogado, de forma
justficadâ, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
alendimênto das exigências contratuais.
9.4. No cêso de controvérsia sobre a execução do objelo, quanto à dimensão, qualidade e
quantidadê, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovêrsa da execução do
objeto, para efeito dê liquidação ê pagâmênto.
9.5. O prazo parâ a solução, pelo conlratado, de inconsistências na execuÇão do objeto ou de
saneamento da nota flscal ou de instrumento de cobrançâ êquivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não sêrá computado para os fins
do recebimento definitivo.
LB. O Íecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pêla solidez e

pela segurênçá dos bêns nêm a responsabilidâde ético_proÍssional pela pêrfeita êxecuçáo do

conlralo.

í0. DO PAGAMENTO:

10.1 - O pagamento será feito pela Prefêitura Municipal de Alto Alêgre do Pindaré, em moeda
corrente nacional, medianle Transferênciâ Bancária Eletrônica, diÍeto na Conta da Contratada e

ocorrerá alé no máximo dê 30 (trinta) dias êpós a dala do recebimenlo definÍtivo do materal,
mediânte a aprêsentação da compêtênte Nota Fiscal ou Fatura;
10.1 .'1 - A CONTRATADA dêverá protocolar nâ sêdê destâ Prefeitura â solicitação de pa gamento'

assinada ê carimbada pelo representante legal da empresa em papel tirnbrado, contendo o no do

pÍocesso licitatório, as informâçõês para crédito êm conta corrente como: nome e número do

Banco, nome e número da Aqência e núrnero da conta, anexando a Nota Fiscal devidamenle

atesta, emitida sem rasura, êm letra bem legível, junlamente com cópia do contrato, cópia da nola

de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de

Situaçáo do Fundo dê Garantia do Íempo de SeNiço - FGÍS, Cê.tidão de Débrtos Trabâlhistas -
CNDÍ, Cerlidão Nêgativa de Débito iunto à Previdência Socâl - CND, Certidão Conjunta Negativa

@ Evenruà únlElaçàôde ÉmpEe pâÍâ íorrecimeflto de
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Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ : 01 .61 2.832/000í -2'l

dê Débitos Rêlâtivos â Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da
Secretaria da Receita Federaldo Brasile dê Procurâdoaa Geralda Fazendâ Nacional, e cerlldões
negativas de débitos êxpedidâs por órgãos das Secrelarias de Fazenda do Estado e do l\4unicípio.
10.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licilante vencedora deverá
manler as mesÍras condições de habrhtação:
10.3 - O rêcebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo porfeito desempenho do
mateíal Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidados detectadas quândo da utilizâçáo
do íêfeÍido materiali
10.4 - A nota fiscal/fatura devêrá ser êmitida pela própria Contratada, obrigatoriamênle com o
número de inscrição no CNPJ constaniê da Nota de Empeoho e do Contrato, não se admilindo
notas íscais/faturas emitdas com outro CNPJ, mesmo de íliais ou da matriz.
10.5 Havendo erro nâ âpÍesêntação da nota fiscal ou inslrurnento de cobrança equivalente, ou
circunstânca que impeça a liquldação dê despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneâdoras, reiniciando-se o prazo após a comprovâçâo da regularização
da s tuâção, sem ônus ao contratantê,
10.6. Não havendo rêgularizaÇâo ou sendo a defesa consideradâ improcedenle, o conlratante
deverá comuncar aos órgãos responsáveis pela fiscalizâção da regularidadê flscal quanlo à

rnadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser êfetuado, paral

que sejam acionados os meios perlinentes e necessários para garânlir o recebimento de seus
crédilos.
1O-7. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à

rescisão conhatual nos âutos do processo adminiskativo correspondente, assegurada ao
contratado a ample defesa.

í1. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.

11.1. Em coôformidade com a Lêi Complêmentar 123, dê 14 de dezembro de 2006, em seu
artigo 48, incisos I e lll, alierados pela Lei Complementat 147, de 07 de agosto de 2014, esta
licitação terá:
11.1.1.Os itens com valor êstimado de até R$
parlicipação exclusiva de Micíoempresas - I\rE,
Àricroempreendedor lndividual - MEI;h

F
t
l'

I

80.000,00 {oilenta mil reais), deverão ser de
Empresas de pequeno porte - EPP, inclusrve

11.1 2.Reserva de Cota de âté 25% (vinle e cinco por cento) para l\,'licroemprêsas - lúÉ ê

Empresas de Pequeno Porte - EPP, lnclusive l\,4icroempreendedor lndividual- N4El.

11.1.3.Na licitação, deverá ser assegurada, corno critério de desempate, prefêrência de

contratação para as microempresâs e empresas de pequeno porte, que oÍedar lance até 5%

(cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2o do art. 44 da LC 12312006:

1 1.1.4. Na licitação, devêrá ser assegurâdo a prioridade de contratação para as microempresas e

êmpresas de pàquêno porlê sediadas no ÂMBIIO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de10o/o
(dez por cento) do melhor preço válido, nos têrmos do §3o do art. 48 da LC 12312006 pa@

fomenlo do comércio local/regional e promoÉo do desenvolvimento econômico e social.

,I2. OO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCÁ CONTRATUAL E OA VGÉNCIA DA ATA DE

REGISTRO DE PREçO.

Páglna2í59

Em-UlUÉeEveÍllUà'@nllâDçãooeEnpôqpáEídmJre.lode
iid,..r.,-iJÉa*là"àt o" rntomare Môwlim ã fiÉtid;de de atendêrâs n@ssidedes do irlnicipio de anô arese do Pindá.é

--+1.<*_

tt)
I



I

t
a

I

il.!

r
i

L

t
:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MÂ
Av. Joáo Yülll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.6't 2.83200Oí '21

12.1. O prazo de execução do objeto e a vigência contratual será até 31 de Dezembro do ano em
que Íoi assinado o contÍato, e ambos lerão termo inicial, contados a partir da data de assinatura
do nstrumenlo conkatual, facultada sua prorrogaÉo nas hipóteses previstas dos artigos 106 e
107, dâ Lei Fede?l .to 14.133/21, dêvidamente jústificada por escrilo e previamente aulorizedâ
pela autoridade compelente para celebrâr o Conlrato.
12.2. O píazo de vigênciê dê ata de registro dê preços será até 12 (doze) meses à pâdir da dâtâ
dê sua assinalura, âdmitindo-sê prorrogaçôês, dêsde que ocorram dentro desse prazo.
12.3 - Desde que devrdamente justiÍcada a vantagem, a ata de registro de preços, duranle sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou enlidade da adminislração pública que não
lenha parlicipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
'12.3 - As aquisiçôes ou âs conlrataçõês adicionais não poderâo exceder, por órgão ou enlidade, a
50% dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório ê rêgistrados na Ata de Registro dê
Preços para o ôrgão gêrenciâdor e órgãos pârticipantes, não podendo ainda, exceder na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada lote rêgistrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e para os órgãos particlpanles, indepêndentêmenle do número dê órgãos não
pârticipanlês que áderkêm, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal no 11.462 dê 31 de março dê
2023.

13. FORMA E CRIÍÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO.

Foma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor sêrá sêlêcionado por meio da realização de procedimento de LlClÍAÇÁO, na
modalidâde PREGÁO ELETRÔNICO, com adoÉo do cítério de julgamento pelo IVIENOR
PREÇO,

Forma de fornecimênto

1 3.2. O fornêcimento do objeto será parcelado, conforme quantitativo solicitado.

,I4. PROPOSTA DE PREÇOS.

14.1. Os preços propostos dêverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusivê os

resullantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou obrigações
kabalhistas, fiscal e previdenciário a que êstiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou

indiretamente, na exêcução do objeto a ser contratado.
14.2. A proposta de preço dêvêrá conter a discriminâção dêtalhada dos produtos ofêrtados,
marca, modêlo ê fabricante, quando for o caso, quantidadê solicitada, o valor unitário (numérico),
valor total (numérico e poÍ exlenso), prazo de validade da proposta de no minimo 90 (noventa)

dias e prazo de entrega dos produtos.

í5. EXrcÊNCÁS DE HABTLTTAçÃO.

15.1. A HÂB|L|TAÇÃO JUR|DICA será comprovada, mediante a apresenlação da seguinte

documentaçáo:

Edllar P,.sã" Elel,ó"rco SRP.o ror5-Reôít d. P,ê(rs Evenluê onrrãbçao de Empret pâÍa íoÍrecimonlo de

LáboÍátóno;Educaciorârs de tníomárG Mó@ @ â Í@lrdãde dê âtenderas neesstdades do Muncipo de allo ategÉ do Pi.daÍê
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Av. João Xxlll, S/N ' Cêntro
CNPJ: 0í.612.8320001-21

15.1.1. No caso de empresário individuâl: inscrição no Rêgistro Público de Émprêsas Mercanlis, a
cargo da Junta Comêrclalda respectiva sêde.
15.1.2.Em se tralando de rnicroempreendedor individual - lúEl: Certificâdo
À,4icroerrpreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada
aulenticidâde no sitio www.portaldoemprêendedor.gov.br.
15.1.3.No caso de sociedade êrnpresária, ato coôslitutrvo, êstatuto ou contrato
devidamenlê regiskado nê Junta Comerciâlda respectiva sede.

da Condição
à verjficaçâo

de
da

F
t

t
E

r

social em vigor,

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Rêgistro Público de
Empresas l\rercantis onde opera, com averbação no Registro ondê têm sede a matriz.
15.1 5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do locâldê sua sede, acompanhada de prova dâ indicaçâo dos seus administradores.
15.1.6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estâtuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devjdamente arquivado na JLrnta Comêrcial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o rêgisko dê que trata o art. 107 da Lei
no 5.764, de 1971.
15.1.7.No caso de êmpresa ou socrêdade eskangêira em funcionamento no Pais: decreto de
aulorizaçã0.
15.1.8.No caso de atividade adstrita a uma legislação especificai ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
15.1.9.Os documentos acima deverâo estar acompanhados dê todas as alterações ou dâ
consolidação respectiva.

'15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apreseniação dos sêguintês documenlos:
15.2.1.Os documentos rêlativos à regularidade íscal somente sêrão êxigidos, em momenlo
poslerior ao julgamento das proposks, e apenas do licitante mais bem classÍicado, independente
se a fase de habilitação irá ou nâo anteceder as fases de ápresentaçâo de propostâs ê lances.
15-2.2-Prcva de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovanle de lnscrição e de Situâção Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do
l\rinistério da Fazenda, comprovando possuir situaçâo câdâstral aliva para com a Fazenda
Federal, ou no CadastÍo de Pessoas Físicâs, conforme o caso.
15.2 3 Provâ dê inscrição no Cadastro de Contribuinles Êstâdual, comprovando possuir lnscrição
Habiliiada no cadastro de contribuintes esladual, ou Prova dê lnscrição no Cadastro de

Contribuiniês Municipal quando se tratar de preslador de serviço.
15.2.4.Pto'!a de regularidade com a Fâzenda Federal, mêdiante apresenlação de certidão
expedida conjuntamente pelâ Sêcretariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) ê pela Prc,curadoria_
Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elâs adminislrados, inclusive aqueles relativos à Sêguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751 , dê 02/10/2014, do Sêcrêtário da Receita Fêdêral do Brasil e
dâ Procuradora- Geral da Fazenda Nâcional.
15.2.5.Prova de regularidade com a Fâzenda Estadual, Íêlaliva ao domicílio ou sede do licilante,
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dlvida Ativa, expedida pela Secretaria da

Fazenda Estadual.
15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comp.ovar tal condição mediante a âpresentação de declaração dâ

Fazenda Estadualdo domicílio ou sede do licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei.
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15.2.6. Prova de rêgularidade com a Fazenda lúunicipal, relativa ao domicilio ou sedê do licitante'

mediante a Cerlidáo Nêgativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão

Negativâ ou Positiva co-m Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, êxpedida pela

Secretâria da Fazenda lúunicipal.
15.2.6.1. Caso o lictante seja considerâdo isento dos tributos municipais relâclonados ao

oú1"to li"itudo, deverá comprovár tal condçào mediante a apresentação de declaração da

iazênda Municipal do doÍnlciiio ou sede do llciianle, ou outra equivalenle, na toÍma dâ lei'

Ái1 -irou. de regularidade relativa âo Fundo de Garantia por Tempo de- Serviço (FGTS)'

meãiante Cerlificadide Rêgularidadê do FGÍS - CRF, emiuda pela Caixa Econôrnica Federal'

lizàirova de rêgularida;e corr a iustrça lrabalhista, rnediantê a àpÍesentação da Certidão

Neoativa de Dêotto; TÍabâthrstas (cNDT). ;mrtida por orgáo compelente oa JusliÇa do Trabalho

(co;ÍoÍ'ne Art. 3" da Ler No 12 440/201 1 r.

i5.2.9. Declaração de quê não empÍega menor de'18 anos em trabalho noturno pengoso ou

in"ufuoã. nad emprega menoí de 16-anos, salvo menor, a partir de 14 anos' na condição de

êprendiz. nos termos dó rncrso XXXlll do art. 7o da Const urção Fedê'a1..

l'S.z.io. Ouando se tratar da subcontrataçáo prêvista no arl' 48, ll' da Ler Complementar n

lãs, àã zooo,ãli"it"nte melhor classiflcada áevera, também, apÍesenlaí a documentação de

reoulaÍrdade fiscá1, soclal e trabalnista das microemoresas e/ou ê11p'esas dê pequeno poie quê

;";;;;"tr","";; ;; decorrer da execuçào do conlÍato arnda quê exrsta algumâ restrição

aplicando-se o prazo de regularização-

15.3.AQUALlFlcAçÃoTÉCNGAqueserácomprovadaatravésdaapíesentaçãodos
seguintes documenlos:
iã':. i . óL"r"iuçao de que o licitante tomou conhecimento de todas as iÔformâçóes ê das

condicóes locars oara o cumpnmento dâs obngaçôes oblêto oa licilação

;.3-i;:" "; ã;"i"i.{ai""",i" poderà sãr iubstilurda por oeclarêÇáo lormâl assrnada pêlo

.esponsavet tecnrco do licilante acêrca do conhêcimento plêno das condiçóes peculiares dâ

contratação.

15.4. GARANTIA, MANUTENÇÃo E ASslsTÊNCA TÉcNlcA: o prazo de gaÍantia contratual

oã" o"Ã 
"àrpi"ru"tar 

à gara;tia legal, é de, no minimo, 3 (hês) meses' ou pelo prazo Íornecldo

ããá-iiãii""ã"iã,-"" irp"riot, 
"ontuojo 

a part,t ao primeko dia úlil subsequenle à data do

recebimento deflnitivo do obielo.
iãã 

" 
À gããÀti" 

""r,t 
p,""t"d" 

"onr 
vistas a manter os equipamêntos fornêcidos em perfeitas

"ondicoes"de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Conlratanle

ã:;-Y";";;;;I;";;|.,'"ã,,'l ,"átàiaà da manutenção corretiva dos bêns pelo próprio

Contratado, ou, se Íor o caso, por melo de assistência técnica âutorizada' de acordo corn as

normas técnicas especificas.
15.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela
pelos bens, compreendendo a substituição de peças,

necesSárias.

equipamento.
15.9. Uma vez notificado, o

aprêsentârem vicio ou deíeito

15.8. As peças que apresentarem vício ou defêito no

ser substitrtídãs poI outras novas de pnmeiro uso,

qualidâde e desempenho iguais ou superiores aos

destinada a corrigk os defeilos apresentados
a realização de ajustes, reparos e corrêçoes

periodo de vigéncia dâ garantia deveráo

e oaqrnêis, que apresentem padÍÔes de

das peÇas ulillzadâs nâ fabncaçáo do

Conkatado Iealizará a @paaçAo ou substituição dos bens que

nJ piàio o" ate :o ttrinta) dlas, ;ontados a partir da data de retirada
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do equipamento das dependêncies da Administração pelo Contretado ou pela assistência técnicâ
aulotizada.
15.í0. O prazo indicado no subitem antêrior, durante seu trânscurso, podêrá ser proíogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado' aceita pelo

Conlratante.
15.1'1. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
êquivalente, de especificação igual ou stlpedor ao antêriormente fornecido, pâra utilizaçáo em
carátêr provisório pelo Óontratante, de modo a garantir a oontinuidade dos trâbêlhos
âdministrâtivos duranle â exêcução dos reparos.
15.12. Decorndo o pazo paÀ reparos e sLlbstituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a aprêsenta€o de iustiÍlcativas pelo Contratado, Íca o Contratanle autorizado a

contratar empresa diversa pàra êxecutar os rêpaíos, ajustês ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que

tal fato acarrete a perdâ da garantia dos equipamentos
15.13. o custo referente ão transporte dos êquipamentos cobertos pela gârantia sêrá de

responsabilidade do Contratado.
15.14. A garantia lêgal ou contratual do objêto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele ixado no contrato, permilindo evêntual aplicação dê penalidadês em caso de

descumprimento de alguma de suas condiçôes, mesmo depois de êxpirada a vigêncie contratual'

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

16.'1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partês, de acordo com as cláusulas

avênçadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cadâ parte rêsponderá pelas consequências

dê sua inexecução iotalou Parcial.
16.2. Em caso de impêdimento, ordêrn de paraljsação ou suspênsão do contrato. o cronograma

de êxecuÉo será piorrogado automaticamente pelo tempo corÍespondente, anotiadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
16.3. As comuôicações êntre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que ó ato êxigir tal foimâlidade, admrtindo-se o uso de mensagem eletrônicâ para

esse fim, conforme endereço-eletrônico informâdo pela conkatada na sua proposta comercial'

16.4. O órgáo ou entidádê poderá convocar rêpresentante da emprêsa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imêdiato.
iO.S. npO. â assinatura do conkato ou iôstrumento êquivalente, o órgão ou entidade podêÉ

convocai o represeniante da empresa contratâda para rêuniâo inicial para ápresentaçâo do plano

oã n"*riruçaà, que conterá inÍormaçÔes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do obieto, dà pbno complementar de exêcuÉo da

"ontruuàu, 

'qr"nOo 
hou-ver, do método_dê aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis'

dentre ouhos.

Gestor do Contrato:

16.6. O geslor do contrato coordenará a alualizaçáo do processo de âcompanhamento ê

fiicãtzaçaõ do conlrato contendo todos os registros formais.da execução no histórico de

ôãiã"iÊí""i" o" contrato, a exemplo da ordeÃ de seryiço, do registro de ocoÍrênciâs' das

ãft"i"fo"" " das prorrogações contratuais, êlâborando relatório com vistas à verificaçáo da

n"""ilioã0" O" 
"Oéqra$es 

do contrato para Íns de alendirnento da finalidade da administração

r"'rFp-qao EbrA ãsRÉF7roz "ói,o d;-PÍê.M FLI-k e E€'r'drúr Ídrà 'o 
o' E'prêr oárá roÍe!'rê 

'io 
dê

Lrbo, abrcs E oLÉLót.\ oe ".*a - v-,r ' ." " "-iãio'-Ã "i'"a' * '* *"0'*' 
"o 

MLn ' rp'o d" aio arPoÍe oo P'ida'é

r

** [aup_
^,"-_P_



t f t ,íJPto..-)-,r\-
R"b_1L,é-

DO PINDÀRE . IúA
Av. João xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í'21

16.7. O gestor do contrato acompanhará os regislros rêalizados pelos Íscais do contrato, de

todâs as ocorrências relacionadâs à execução do contrâto e as medidas adotâdas, informando, sê
for o caso, à autoridade superior àquelas que ullrêpassarem a sua competência-
16.8. O gestor do conkato acompanhará a manutenÉo das condições de habilitação da
conhâtada, para fins de empenho de despesa e pagamento, ê anotará os problemas que obstâm
o fluxo normal da liquidâçâo e do pagêmento da despêsa no relatório dê riscos eventuâis
16.9. O gestor do contratô êmitirá documento comprobatório da avaliêção realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quânto ao cumprimento de obrigações essumidas pelo

contratado, côm mênção ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores
objetivamenle deflnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, dêvendo conslar do

cadaslÍo de aleslo de cumprimento de obngaçóes.
'16.10. O gestor do contrato tomará providências parâ a formâlizâção de processo âdministralivo

de responaabilizaQão para íins de aplicação de sânções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. '158 da Lei no 14-'133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compêtência para tâ|,

conforme o caso.
11.11 . O gestor do @ntrato devera elâborar relatório final com informaÉes sobre a @nsecuÉo
dos objetivos quê tênham justmcado a contÍataçáo e eventÚâis condutâs a serem adotadas para o

aprimoramento das âtividades da Administração.
1ô.12. O gestor do contrato deverá ênviar a documentiaçáo pertinente ao setor de contratos para

a ÍoÍnaliÁçáo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionâdo pela

fiscalização e gestáo nos termos do contrato.

-6EÉnlual@ 
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í7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

'17.1. O obieto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrêga ou êxêcuÉo,
juntamente com a nolâ fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente, pelo(a) responsável pelo

ãcompanhamenlo e Íscalizaçâo do contrato, para efeilo dê posterior verificação de sua

confoÍmidade com as especificagões constêntes no Termo dê Reíerência e na proposta'

17.2. O objêto poderá ser rêieitado, no iodo ou êm parte, inclusivê antes dÔ recebimento

provisório, q;ando em dêsacordô com âs especificâçõês cÔnstantes no Termo dê ReÍerência e na

proposta, .levendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úlêis, a contar da notificaÉo da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

17.3. O recebimênto definitivo ocorÍeÉ no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do

recebimento da nota Íiscâl ou instrumento de cobrânça equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade executâdos e consequênte aceitação mêdiânte termo

dêtálhâdo.
17.4. O pazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmentê prorrogado, de forma

justificada, por rgual pêríodo, quando houver necessidade de diligências para a afêrição do

atendimento das exigências contratuais.
17.5. No câso de aontrovérsia sobrê a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando- se à

empresa para êmissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcêlâ incontrovêrsa dâ execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
1i.6. o prazo pâÍa a soluÉo, pêto;ontratado, de inconsistências na êxêcuÉo do objeto ou de

saneamenlo da nota íiscál ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela

Administração durantê a análise prévia á liquidação de despesa' não será computado para os fins

do recebimento def initivo.
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17.7 O recebimenlo provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bêns nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
conlrato.
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.18. cRlTÉRlo DE acErÍaB|L|DADE Dos PREços.

18.1. Os prêços deveaão ser colados em moeda conente do Pais (Real- RS).

18.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casês decimais após a virgula
(t,xx)
18.2.'l.Não será âdmitido no preço, o fracionamento dê centavos que ulkãpassarem duâs cesas

decimâis, desprezando-se a fraÉo rêmanescente.
'18.3. Some;te serão acêitos os preços unitários e prêços totais/globais quê estiverem, após a

fasê de lancê/negociação, iguais ou infêriorês aos prêços êstimados/orçados por êsta

Administração Pública l\4unicipal.

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRAÍAOA.

19.1. Deveres e Responsabilidadês da Contratante, além de outras que poderão sêr previstas no

Editâle Contrâto:
19.1.1.Nomêar Gestor e Fiscais Técnicos, Administraiivo e Requisitantê do contrêto para

acompanhaÍ e íscalizaÍ a execução dos Conlratos.
'19.1.2.Vetar o emprego de qúalquer produto que considerar incompatÍvel com as especificaçõ€s

apresentadas na piopósta dâ CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus

bens patrimoniais, our
19.1.3. ser prêjudicial á saúde dos usuários/consumidores.
19.1.4. Efêtuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuâdas'

19.1.5.Aplicar a õorurnnrnoe as sanções administrativas regúlamentarês e contratuais

cabiveis.
19.1.6. Prêêncher e enviar a Ordem de Fornecimento de

esiabelecidos nêste Termo de Referência.
Bens/seNiços de acordo com os crilérios

'19.1.7. Receber o objeto entregue pela CONTMTADA,
proposta aceita, conforme inspeçóes a serem realizadas,
RECEBIIMENÍO DEFINITIVO,
19.1.8.Solicítar a substituição imediata de produtos que julgâr insuÍcienies, inadequâdos ou

prejudiciais.
19.1.9. Recusar com a devida justificativa o
proposta da CONTRATADA.

obleto ênÍêgue fora das espêcificações constantes na

19.1.10. Assumir a responsabilidade pelos

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou opeíaÇão
produto fornecido para teste até a sua aceitação Ínal,

que eslejam em conÍoÍmidade com a
devenclo assinar ao Ínal o TÉRMO DE

prejuizos êve4tualmente causados à

imprópía. a panir do ato da recepçâo 0o

oesoe que na sua apresentação. obielo

não ienhâ aprêsentado defeitos.
19.1.11. Liquidar o empenho e efetuar o pagâmento da fatÚra dâ emitida pela

CONTRATADA dentro dos prazos prêestabêlêcidos em Contralo
1g.1.12. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o

fomêcimenlo dos pÍodutos.
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19.1.13. Promover o acompanhâmento e a Íiscalizaçáo do objeto contratado, sob os

âspectos quantitativos e quâlmcâtivos, anolândo êm registro próprio as falhâs dêtectadâs ê
comunicando por escrito à CONTRATADA, âs ocoíências de imperfeições, íalhâs ou

inegularidades, flxândo-lhe pÍazo parâ co.rigiÍ dêfehos ou Íregularidadês constaüados no

Íomecimento dos produtos.
19.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRÂTADA, além de outras que poderão ser
previslas no Edital e Contrâto.
19.2.1.Fornecer os produtos e os serviços conforme especificações deÍinidâs no presente Termo

de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta.
'19.2.2. Manter capacidadê mÍnima de êntrega pâra atender as demandas contÍatadas.
19.2.3. Prestar todôs os esclarecimentos que lhê forem solicitados pelo Orgáo Gerenciador da Ata,

relacionâdos c,om as caÍacleristicas dos produtos.
19.2.4.Entegat, nos locais deteminados pelo CONTMTANTE nâs Ordens de Fornecimênto, os

produtos e aerviços obieto da presente cont.ataçáo, às suas expensas, dentro do prazo de

entrega estabelecido.
19.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por êscrito, qualquêr anormalidade de caráler urgente em

relação aos produlos que forêm objetos do Contrato e prêstar os esclarecimenlos necessários.
19.i.6.lndicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONÍRATANTE, quê doverá

rêsponder pelâ fiel êxecução do Contrato.
19.).7.Atender prontamente quaisquêr orientaçôes e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou

dos Gestores dos Contratos inerentes à êxêcuçáo do obiêto contratuâ|.
19.2.8. Reparâr quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou dolo dé seus representantes legâis, pÍepostos ou empregados. em decorrênciá da

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsêbilidade da fiscalização ou

o acompanhamênto da execução do objeto pela CONTRATANTE.
a) Apurado o dano e caracterizadâ sua auloria por qualquer empregado da CONTRATADA esta

pagará à CONTMTANTE o vâlor correspondêntê, mediante o pagâmenlo de Documento de

Ànicaoaçao Municipal - DA[.'|, ã sêr emitida pêlo Gestor do Contrato no valor correspondente ao

dano, acrêscido das demais penalidâdês constantês do inslrumênto convocatório e do contrato

19.2.9. Propiciar todos os meios e facilidâdes necessárias à fiscalização da execução do obieto
pela CONiRATANTE, culo representante teÉ podêíes para sustar o fornecimento, total ou

parcialmente, â qualqueÍ tempo, sempre que considerar a medida necesúria, ê recusar os

mêteriais empregados quê iulgar inadequados.
19-2-10- [Iãnlêr, durantê toda a execuçáo do Contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçóes de habilitaÉo e qualificação exigidas na

licitação.
19.2.11. Emitir fatura no valor pâctuado e nas condiçõês do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE pâra pagamento.
19.2.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do

Termo de Rêferência, sem ônus para a CONTRATANÍE.

-

:^

r
prazo estabelecido neste

19.2.13. Substituir os produtos que âpresenlarem defeitos, sem Ônus para a

CONTRATANTÉ. no prazo de dêmais condiçóes previstas neste Temo de Relerênciâ'

19.2.14. Apresêntar ôs empregados dévdamente uniformizados e rdentficados por meio de

crachá, além dê provê-los com os Êquipamentos dê ProteÉo lndividual _ EPl, quando for o caso

19.2.15. A contratante podêrá soúcitar, â qualquêr momento' amostras parâ ânálise, a fim dê

comprovar a qualidade do produto contrâtado A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar com

os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregillaridade' Os laudos

emilidos serão consideÍados suÍicientes para exigir a substiluição do produto quândo o resultado

PâoiÉ 3z5s
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dâ ânálise for desfavorávêI, ou seja, diÍerênte das êspecificâçõês prometidâs pelo fabricântê Todo
produto considerado impróprio ao uso seÉ devolvido para a inutilizaçâo nos termos legais.
19.2.16. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na ordem de

Fornecimento de Bens, objeto dâ presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de

entrega estabelecido.
19-2-17. Arcar com todas as despesâs relacionâdas à entregâ do obiêto, tais como frête,

seguío, imposlos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.
192.18. Os Produtos deverão sêÍ de primeira qualidade, sendo aplicadâs todas âs normâs e

êxioêncies do Códoo de Defesa do Consumidor. Devêrão, ainda, conter êspecificáçõês do

lNüETRO e oulros õígãos de conlrole de qualiclade, quândo houver, bem como as câracterísticas
pêculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embâlagens unitárias,

especiflcaçôes de peso, mediàa, quanlidade, orientaçôes de ârmazenamento, manuais de

utiiizaçao, quanoo ror o caso, prâzo de validade de acordo com o fabricante, contâdo da dâta de

entrega e demais informações quê se flzerem necessárias paÍa a pêrÍeita utilização dos mesmos'

rc.2.íg. A contrataáa esiará obrigâda a comparecêr, semprê que solicitada, à sede da

tjnidade Requisitante, a fim de receber lnstruçõos, participar de reuniões ou para quâlquer outra

finalidade relâcionada ao cumpímento de suas obrigâçóes.
19.2.20- Substituir, às suas expensas, no toial ou em pârte, o(s) produtos/serviços' cuja

qr"tú"0", finàtiOrO", eÍcácia procedência e eÍciência, apresentem qualquer nível de

desatendimento ao Ílm a que se presta' ou suspeita em íelação a sua procedênciâ' ou ainda'

;õ;;i; ;, qr; ié verificaiem vicios, defeitos de Íabícação, violação, tÍansporte inadequado'

incorreçôes ou falhas resultantes do Íornecimento e ÍabricaÉo'

20. MODALTOADE OE LICITAçÃO.

2o'l.AmodalidadedelicitaçáoseráPregãoEletrÔnicoporsistêmêdeRegistrodePreços,do
tipo menor preço e julgâmento por ITEN'1

21. DA FISCALIZAçÃO DO TERMO OE CONTRÂTO.

21.1. A fiscalizâÉo e âcompânhamento da exêcuçáo do Termo- de Contrato' seÉ feito por

p"""0", 
""ó""i"fÀ"m" 

dêsignâdo, quê anotará em regisko próprio todas as ocorÍênciâs'

teierminanio o que tor necês!ário à regulârização das faltas ou defeitos obsêrvados na forma do

Artigo 117, da Lein' 14.13312021
Z't.ã. As'Oeclsoes e providências que uitrapassarem a compeléncia do representante deveráo

sêr solicitadas ao§ seus supêriores em tempo hábil para a adoção das mêddâs convênientes'

it.á. e Rscatizaçao de que trata esta ciáusula não exclui nem reduz a responsâbilidade da

õ""-irriro, õão" ãã""i ca-,rsados ao contratante ou a têrceiÍos, resultantes de açáo ou omissão

culposa ou àobsa de quaisquer de sêus empregados ou prepostos

..

SANÇÓES ADMINTSTRAÍIVAS

22.1 - Cometê infração adminislrativa,
a) Der causa à lnexêcuÉo Parcial

nos têÍmos da Lei no 14.133, dê 2021, o contratado quêl

do contrato;

rdí.@€ Evenluar@dEláçãode ÉmpeÉ paÉ lorecmênlo de
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b) Der causa à inexecuçáo paÍcial do contrato quê câuse grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos seNlços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dêr causa à inexecuÉo total do contrato;
ài ensela, o retardame;b da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;'"J- -Àpru""nt", 
documentação falsa oú prestêr declarêção falsa durante a êxecução do

contrato:
f) Píatcaí ato Írâudulento na execução do contrato:
dr CômoôrteÊse de 'nodo ,nidóneo otl comelêí frâuoe de quelquer naturêza:

;i Prâlrcar alo lêsrvo prêvGlo no art 5o da Lei n' 12'846, de 1Ô de âgosto dê 2013

i).2. é.iai apt',.aaas ao contratâdo que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes

sanções:
ãi ' Àuu.nenc,a, qr.,ando o contratado der cáú§a à inexecuçáo parcial do conkato' sempre que

;á. ." ;r"il;; ;il"içãã a" p""ãiú"a. 
'ais sÍave (art' 156' §2"' da Lei 'r" 14"133' de 2021):

[i- 
-- 

iÃp"i,rn"nto oe l,cilar ê contrâtar. quanão pratrcadas ês conclutas descritâs nas alineas
iú . c e "à; ao subite. acima deste termo de referência sempre que não se justiÍicar a rmposiÇão

oe'pãnátio"oe ,ais grâve (art 156, § 4', da Leino 14 133,de2021);

"i'- 
ô""fii"çao áe rnrdoneidade para ticnar e contÍãtar' quando pÍaticad^as as condutas

ã|""titu"-n"" 
"]in"ui 

"e , "f, g" e "h do subitem acima deste Íermo de Refêrência bêm como

nes alíneas "b". "c' e "d", que justiÍlquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art 156' §5'' da

Lei n" '14 133. de 2021).
ãi n,|rri, ru"ãúi" de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

iár"' ou p"'i"iu 
'"áo'.plda 

alé o hmite de looô {dez por cento) dÉs

áãã ã ãiiãái.àã""""niá"" p,."'i"tu' nu"i"'iltào a" Rereréncrâ não exclui em hipótese

ã-Ur.'" 
"'ái"õrúã 

a" r"pàruçaâ inr"gtãrJã-Jáno causado ao contrâtântê (ad' 156' §9"' da Lei

n" 14.133, de 2021)
)2.+. iááã.-À 

""irçoes 
previstas neste Íermo podeÍáo ser aplicadas cumulativemente com a

multa (aít. 156. §/". da Lei n0 14.133' de 2021)

22.5. Antes oa aplicaçào da mutra sera tJc"Jta;a a defesa do rnleressado no-pÍazo de '15 (quinze)

ããiità:i. 
""t 

táà. o"' aâta de sua rntimaÇão {art' 157 da Ler no 14'133 de2021)'

!i.ãl§" 
" 

,iiiià 
"ircãoã 

ã u" ino"nltul-úi"àuivels Íorem supenores ao valoÍ do pasamento

ãí""itr"i.i"iã ã"r',0ã p"ro corurnerÀúri ióor'rinnreoa' além d-a^ perda dessê vâlor' a

ã iãi"""1 ""ii "àu,"0" 
judiciahentê {art' 156' §8Ô' dâ Leino r4'133' dê 2-021) 

^.
ü..r: À";ffit-;i!ã.çàót i""rit""""-á em p.oce'so âdmrnisrrat*o quê assesuíe o

"ã"i*àa"ã 
.lã.pr" oete.á ao contráüdo, àbservando-se o procêdimênto previsto no caput e

;;#;ã5-66;'1. 
'iátoã 

Ler n" t+. t s3, J;ã2i para as penalidades de impedimento de licitar e

iãnlãt"i. o" o""r"ruçào de rnidonedade oa'a licitaí ou contÍatar

22 8. Na êDlicacão das.unço"t t"l."o --n!il"-'"Jo" rá't rso' §,1" 0" Ler no 14"133' de 202'1):

;j A natuÍeza e a g'av,oaoe da inÍraçáo cometda:

bi As oecularrdades do caso concíeto:
cr As ci'cuasláncias agravantes ou alênuantes:

ã! os oanos q'.re o"l? !1",'::-"-T"p:'",d"rci"",:li:1il': 
"" 

Lei no 14 133, de 2021, ou em outras
22I Os atos previslos como lnraçoes
il.;" il;ã.-;;nr,"to" o" no.,ni.ii"çao Éúorica que tamrem setam lipiÍcados como atos

iE::;";;'ü;; ir,üo- à"'zorl, t"'ao lpi'iãdoi e lutsados conluntamente' nos mesmos autos

obseruados o Í o procedimentat e autondããã corrpetánie oeÍn'ooi na reÍerida Lei tâít 159)

r eoH* p,"s"oEnoôni"osRpt"2ai.?!2s. 5'""*'il"Sf:Xfi:ffi['#X':"ftl'J::'I:"1'#"
Làbcal@a Edu€cÉ€ts d€ lnidniliá Movelcoh à rru
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ . MA

@ Ever uá,@ÍÍÉraÉode EmpEs.pâráromc'Fênio d6
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Av. João Xxlll, S,/N _ CentÍo
CNPJi 0í.6í2 832000í'2í

23. OAS DTSPOSIçOÉS FINAIS

23.1. O Município ierá direito, a qualquêr tempo e lugar, dê rejeitar quaisquer produtos fornecidos'

que de algumaforma, náo estêjam em êstritâ conformidâde com os requisitos espêcificados'

â:.2. n õouruuoA garaniirá o êompodemento morâl e profissional de sêus empregados'

quando estiverem proced;ndo a entrega, cabêndo_lhe rêspondeí integral e incondicionalmênte por

ttdos os danos e/ou atos ilícitos resultante de aÉo ou omissão destes' inclusive por

inobseNância de ordens e normas da contratante.
iiã. À óorufnnfnon mantêrá a oONTRATANTE livre de quâisquer reivindica@es' demandas'

queixas e representações de qualquer natureza, decorÍentes de sua ação ou omissão'

â3.4. ttão serà aamnlda pÍoposta paÍcial. ou seja. com quantitatNos inÍeÍioíes ou supêÍiores aos

itãn" 
""iulàrÀ"ioo", 

nem descrição incomplêta, ou sela, nào será aceúa proposta em

desconformidade com as especmcações constantes deste Íermo

24. CRONOGRAÍtiA DE DESEMBOLSO

24.1 - O cronoorama de desembolso será realizado parcelado' de acordo com o quantitativo

solicitado ê a partir do recebimento definitivo do objeto'
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 2412025 _ CPUPMAAP

ESTUDO TÉCNrcO PRELIMINÂR . EÍP

Apêndice do Anexo I

./^\
LLU

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação

r
@

Alinhamênto com o Planojámento Anual
A necessidade obiêlo do presente estudo não possui previsão no plano de conkatações

anuâlda OÍgânização.

Equipe de Planejamênto
Allemar Lirna de Sousa

Do

Probl€ma Rêsumido
A carência de inÍraestrutura tecnológica nas escolas municipais limita a implementação

de práticas pedagógicas modemas e a inclusão digitâl dos alunos, comprometendo a

qu"tiouo" oó 
"n"inã " 

a preparaçáo dos êstudantes para os desallos da sociedadê da

iníormaçáo.

Em alêndimento ao inciso I do art. '18 da Lei 14.13312021' o presente instrumenlo

caecletiza a primêira etapa do planêlamento do paocesso de contratação e busca âtênder o

interesse público envolvidô ê buscar á melhor solução para atendimento da necessidade aqui

descrita.

PPô

[^

F
= DÊscR§Ão DA NECESSIDADÉ

O presente ETP visa subsidiar a elaboraçâo do termo de refeÍênc6 ou pÍoleto básico para

ãourslcáodeLaboratóriosEducac,onaisdelnÍoímáticaÀ'4óvel'comoobjel'vodeoÍomovera
,-rlir"ãã-aç]t"i ã-" 

"f,i.or".unto 
pedagógico nas escolas do fi'/unicípio de Alto Alêgre dÔ

Pindarê/N44.

% FÉÀlLal @nlÉEção óe ErpÉe pâÍs Íom'omonlo dê
Edial - Peoão Eresnrco SRP n' 2412025 - R69'ío de
L1Ç.,á^ÃÊo,là"*" o" dmarg vover'cm ã ÍÉiúke'; áender ás r'usdadês e MLn'rpo oe aho Ar€sÉ do P'ndaé
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Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001"21

A iniciativa buscâ equipar as êscolâs com soluções têcnológicas móvêis (como carrinhos
informatizados com notebooks/tablets e rotêadores W-Fl), quê pêrmitam o uso de recursos
digitais de maneira prática, dinâmica e comparUlhada entre diÍerentes tllrmas e turnos êscolares

Essa ação atênde à demanda por modernlzação da infraestrutura educacional, alinhando_se à

BNCC, que reforça a importância do uso das Têcnologias Digitais de lnformação e Comunicação
(TDlcs) no processo de ens no-aprêndizagem.

Além disso, a realização deste processo licitatório deve obsêÍvar o compromisso da admlnistração
púb|ca com princíp os como a lransparência, publicidade e êficiência, gârântindo que os recursos
públicos sejam aplicâdos de forma responsávele que atendam ao interêsse coletivo. A promoção

de um ensino de qualidade não é apenas uma atribuição da gêstão municipal, mas um dever ético

e legal quê precisa ser priorizado em todas as ações empreêndldas pelâ administraçáo pública em
p'oloos cdadaos oe Alto Alegre do PindaÍe.

= 
JUSIIFICATTVA

A aquisição do laboratório móvêlé fundamentâl para:

- Garantir o acesso de todos os alunos às tecnologias digitais;

- Apoiar o dêsênvolvimento das competências dlgitâis exigidas pela BNCC;

- Ivlodêrnlzar o ambiente escolar, promovendo práticas pedagógicas inovadoras;

- Reduzir desigualdêdês educacionas, principalmentê em áreâs rurais ou de diÍícil

acesso.

A flexibilidade e mobilidâde do laboratório móvel permitem seu uso em diÍerêntes ambiêntes

escolares, otimizando o investimento público com abrangência arnpliadâ e múltiplas aplicaçôes

didálicas.

Diante do exposto, a aquisiçáo não apenas uma necessidadê, mas uma medidâ estratégica parâ

possibilitar o trabalho dà atividades organizadas dê forma contextualizada. respêitando a vivência

da criança e a aprendizâgem adequada para cada aluno, assim como matêrrais exclusivos qÚê

tornam a aprendizagêm mais significaliva.

Os requisitos para contratação incluem:

r.ffiEveÍÍUà,ol,ldlàGoodE-p.-sdLaÍalUft:ire':ün+
i:#,;,;lã;:;;:; 

'r.À "ià 
v..;lã" , l*ioà"" oe áI"noêr ãq n€é"r'"d"" do Mu iood'aroaeq€ooP'ndd'é
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CI{PJ: 0í .6í 2.832/000í '2í

1. O laboratório dêverá sêr composto por c€rrinho móvel com capacidâde pata aÍnazen,at,
carregaÍ e transportar equipamentos.

2. Equipamentos mínimos: carro de armazenamento, tÍanspoíê e recarga prática para 40
posições de Netbooks, Chromebooks com auto gêrenciâmênto para alunos ê professores e tablets
de eté 12 polegadês, com 30 chrom€books Sâmsung ou similar, PlatafoÍma Google For Educalion
com alividadês. Equipamento deve ser enviâdo devidamentê organizado, montado, plotado e
conÍgurado pâra uso,

3. Deve conter aindai 1. Video aulas de acordo com a BNCC para câda série; 2. Games de Lingua
Portuguesâ e Matêmática de acoÍdo com a BNCC e com os Desc tores do 'lo ao 9o ano do Ensino
Fundamental; 3. Atividades de Nivelamentol 4. Avaliâçóes lnstitucionais; e 5. RaÔqueamento dos
alunos.

4. Garantia ínín ma de 12 mêsês e suporte técnico durante êssê periodo.

5. Entrega no localdesignado, com paazo máximo de 30 diâs após emissão da nota dê empenho'

6. Treinamento básico aos professores sobre o u§o dos equipamento§.

Esses requisitos visam fortalecer a qualidade do materiâl adquirido, assegurando que atenda

efetivamente às necessidade§ educacionais do município.

soLUçoEs DrsPoN
DE CENARIOS

ÍI/|ÊRCADO . LEVANTAMENTO DE MERCADO . ANÁL§É

*

(ó\

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTOALEGRE OO PINDARÉ. MA

FIs.

fabricantes através de um único

dôs distribuidores.

Soluçôes disponiveis pâra aquisição de livros didáticos pela Prêfeitura ["]únicipal de Alto Alegrê do

Pindaré:

1. "Compra de kits de laboratório móvel vaa fabricantes ou distribuidores"'
- Vanlagens:

. GâÍênlia de qualdade e assistência lécnicâ
- Possibilidade de negociação diÍêta, podendo resultar em Prêços melhores'

- Garantia de qualidade, frequêntementê associada a ediloras reconhecidas'
- Desvantagêns:

- Custo elãvâdo se comparado à compra em larga escala ou a outrâs modalidades'

- Tempo dê implementação pode ser longo devido ao processo de seleção e negociação'
- Dependência da logÍstica do fabricante para entrega, que pode não atender prazos locais'

2. **Íerceitizaçáo aLavés dê Distribuidorês**
- Vantagens:
- Acesso a uma ampla gâma de produtos dê diÍerêntes

fornecedor.
- Potencial redução de custos devido à economia de escala
- Logística mais simplificadâ com fomecimento centralizado'

- Desvantagens:

E@ e E€ÍÍual@d6láçào@ l-mpespãE Íol@meío d€

l,hdrlô.Ds Edu6DÉ6 dê lnl@al@ MoÉlqF d iÉidàde de elá'd€r as @ssdadês do MLnripo de Allo AlegE do P'mdé

t>u
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- Quâlidade e atualidade dos equipamentos podem variar dependendo do distribuidor'
- À/lenos conlrole sobre a seleção dos equipamentos oferecidos, lá quê são êscolhidos pelo

distribuidor.
- Dependência da eÍlciência do distribuidor, que pode impactar prazos de entrega

3.'tcompra Coletiva com outros Municípios"
- Vantagens:

- ReduÉo significativa de custos por meio de compras em larga escalâ.
- lúaior poder de negociaÇáo com fornecedoÍes devido ao volume.
- Õportunidade de formar uma rede colaboraliva entre municípios, potenciâlizando recursos'

- Dêsvantâgens:
- Necessidadê de alinhemento entíe as normâs e requerimêntos de câda municipio envolvidos
- Coordenação pode ser complexa e demorada, afetando prazos de aquisiçáo.
- Risco de éscolhas homogêneas que podem náo atender âs necessidades especiícas de Aho

Alegre do Pindâré.

4. **Apoio â Projetos de
- Vantagens:

- Flexibilidade na elaboração de contratos e sêturços
- Desvantâgêns:

- Complexidade jurídica e administrativa na constituição da parcerra.

- Prazà de implementaçâo pode ser longo, necessatêndo de etapas de avaliaÉo e aprovação'

- Risco de dependência de um parceiro especiÍico.

5. Compra de equipamento novo:
Vantagens:
- Garantia de funcionamenlo e qualidade dos equipamentos
- Possibilidade dê escolher os modelos mais atualizâdos e modernos.
- [renoí probabilidade de problemas técnicos

Desvantagensl
- Custo elevado na aquisição do equipamento novo.
- Tempo de entrega pode ser mais longo, prejudicando a realizaçáo das âtividades musicais no

prazo desejado.

6. Loc€çáo do equipamentol
Vantagensi
- I\,lênór investimento inicial, iá que não é necessário comprar o equipamento'
- Possibilidade de trocar o equipamento conforme a necessidade.
- l\,,lanutenção inclusa no contrato de locação.
Desvantagens:
- Custos recorrentês de aluguel que podem se tornar mais altos a longo prazo'

- Restrições de uso do equipamento conforme o contrato de locação'

Análise Comparativai

- Esses aspectos devem ser considerâdos de maneira holisticâ para atender aos objetivos dê

oferta de educação de qualidade em Alto Alegre do Pindaré.

@ Ev€rÍual @ínratãçáodê EmpÉe pêÉldnê'im€Í o de

ü;áúm;Edu€cioÉis d€ rntomarie voveriom a rimiroloe dê ât6nder as Ôe6sedades do Mun('po dê Aho alegE do PindaÍé

s

;

r
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Paícerias Público-Pivadas (PPPs)"

adaptados às nêcessidades.
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AY. João XXlll, S/l{ - Cent.o
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Se a prioridade for qualidade e garantia, a compra do equipamento pode ser â melhor opção. Por
outro lado, se o objetivo for reduzir custosa locaÉo pode ser altemativâ viáveis E imponante
avaliâr todas as opções com base nas necêssidades especííicas da Prefeitura e nos recursos
disponíveis.

= soLuçÕEs DrsPoNívE§ No MÉRCADO

= QUANTITATIVOS E VALORES

L

r
AquisiÉo de Laborêtório Educâcional de lnforméticê l\róvel represenlâ uma soluÉo eficaz paÊ
carência de infràêstrutuÍa tecnológica nas êscolâs municipâis.

A escolha lem como principaljustificativa técnica a atualizaÇão e adequaÇão dos conteúdos aos
parámetros educacionais vigenles, garantindo que os alunos lenham âcesso a informaçôes
relevantes e contemporâneas.

Do ponto de vista operacional, a aquisição ofeÍece benefícios significativos relacionados à
manutenção e âo suporte, bêrn como, a escálabilidade dessa solução é igúalmênte um falor
positivo.

No que diz rêspeito à viabilidade econômica, a opçáo pela aqulsição representa um investimenlo
estratégico que traz relorno multiplicado. O custo-benêfício é evidente, pois a melhoriâ na
qualidade do ensino impaclê diretameôte na peíormance dos estudantes, influenciando
positivamentê as taxas de aprovação e redução da êvasão escolar. Ao promover condições
adequadâs dê aprendizagem, a administraçáo pública colhe frutos â longo prazo com a formáçâo
de cidadãos mais quãliÍlcados e preparados para os desafios do futuro, além de serviços
educâcionais mâis eficiêntes e rêconhecidos.

Em resumo, â resolução do problema da carênciâ de infraêstrutura iecnológica nas escolas
municipais através da compra do Laboratório Educacional de lnformática MZvel lraduz uma
soluÇão técnica e economicamenle justificada. Os beneficios tangiveis e iniangiveis esperados
evideâciam a relevância e a eficácia dêsta decisão, contribuindo pãra uma eduãação púbtica de
qualidade e para o desênvolvimento socialê econômico do municipioi

r
ESTIMATIVA OO QUÂNTITATIVO E DOS CUSTOS

ITEM Valor Íotal
R$ 1 223.077,00

@eEÉrlLalcorl6laÇáodêl.rprc5apaEíorre(irenlodeLàbo*tóios Edu-conars de rn,ôÍmar' rúó@tcm a nnâridadêde erênd.r as nêcesirâdesdo Municipio de Aftà abgre do pindaré

Velor Unit.
borâlório dê lnformáticâ Móvel
tendo: cÀÍo de 122.347 ,70

rmazenamento trânsporte e
carga prática para 40 posiçôes

e Netbooks. Chromebooks côm

"". t76**. [ok1Rub tyÉ)
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DO PINDARÉ. MA

uto gerenciamento para alunos
professores e tablets de até 12

, com 30 chromebooks
sung ou similar e Plataforma
le For Education com

tividades. Equipamento deve
er enviado devidamente
rganizado, monlâdo, plotado e
onÍigurado para uso.

r'e conter a

as de acordo
a cada série;
gua Portugues
acordo com a

scrtores do 1

tino Fund
/idades de I
rliaçóes lnst t

ueamento
VALOR TOTAL

= 
PRAZOS E CRONOGRAiiA DE DESEMBOLSO

R$ 1.223.077

A estimative dos cuslos dâ contralação do objeto pretêndido se dêu atÍâvés dê pesquisâs fêitas
por e-mail, após consultâ a três diferentes empresas do ramo, tendo sldo constâtado o vâlor

êstimado da conlrataÉo com basê nos quanlilêlivos exigidos ôão excêdêrá o valor de R$

1.223.077,00 (um milhão, duzentos e vinte e t.és mil, setenta ê sete reâis).

CÍonogÍama dê Oesembolso:

A gestão eficiente de recursos na contrataçáo requer um cronograma de dêsembolso que seja

nãó apenas claro e transparente. Dito isto, tendo em vista qtle a aquisiÇão sê dará de uma únlcâ

vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

PÉzo de Pagamento:

Para assêgurar uma relação justa e êquilibrada com os fornecedores' propomos que o pagamento

seja efetuãdo no prazo má;imo de 30 (trinta) dias após a daia do, recebimento deÍnitivo do

produto, mediante a apresentação da competente Nota Fiscâl ou Fatura. ssê comprcmisso

demonstra responsabilidade finánceira e fortalece parcerias sustentáveis, além de pÍoporcionâr

âos fornecêdores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados'

Bênefícios da Abordagem Proposta:

rdffi E@1-al.onlÉràÇáooê Erprcspà6rdne(imanlo de

iff;,;;;;;;;;;;,"";;,ir"-atã v"'"ri". ir'*riolai o" areno", ,s 
"*"""'a"o"' 

oo rúLn'rp'o oe ano absrêdo PnoàÍé'
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Parcerias Sólidas: O pagamento dentro do prazo fortalece as relações com os fornecedores,
incentivando parcerias duradouras e garêntindo a continuidade do fornecimento

A proposta de um cronograma de desembolso Íixo, associado a pâgêmentos denlro do prezo

estâbelecido, representa umâ abordagem equilibrada e efcaz pa.a a gestáo Ínanceira. Essê
êstratágia não apenes otimize o uso dos recursos públicos, mes também fortâlece â

kansparência, a eÍiciênciâ ê âs relaçóes colaborativas mm os fornecedores.

I

I

JUSTIFICAf IVAS PARA O PARCELAMENTO

Nos termos do art. í8, §1", inciso Vltl da lei 
^' 

14]'3312021' é necessário justificar a decisão

sobre o parcelamento ou não da conkatação. No presente caso, a opção pelo parcelamento da

âquisiçâo fundamenta-se no fato de a aquisição dos referidos equipamentos poderá ocorrer de

forma 
-gradativa, 

de acordo com â disponibilidade orçamentária e planêjamento dâ Secretaria

Municip'al de EducaÉo, inclusive a razão da contratâção deverá se dar por mêio de Registro dê

Preços, conforme pievê o art.82 da Lei no 14j332021' o que possibilita maior eficiência na

gêsião públicá ê racionâlizaçào do processo de aquisição, sendo que o objeto pode sêr frâcionado

aem prejuízo à sua funcionâlidâde, padronização e Íinalidade educacional

Além disso, â contratação parcelada do conjunto assegura maior controle sobre a qualidadê do

produto final, uniformidáde na implementaçáo e maior eficiência na gestão do contrato' reduzindo

os riscos administrâlivos e logisticos, como atrasos na entrega de partes essenciais ou

incompâtibilidadê entre componêntes adquÍidos separadamente.

Dessa forma, o parcêlamênto dâ áquisição justifica-se plenamente pêla possibilidade técnica dê

divisão do objeto e pêla necessidade de garantir â entrega de uma solução educacional funcional'

coesa e imediatâmente utilizável, em consonância com os princípios da eiciênciâ e

economicidade na Administrêção Pública.

= 
RESUL'AOOSPRETENDIDOS

AaquisiçãodoLaboratórioEducacionaldêlnformáticaMóVêlbuscaalcançarresultadosconcretos
no ámbito pedagógico, estrutural e social da Íêde municipal de ensino Dênke os princrpais

benef icios esperados, destacam-sel

1. Melhoria na Oualidadê do Ensino - A introdução dê recursos tecnológicos modêrnos nas salas

de âula potencializa o procêsso de ensino-aprendizagem, promovendo práticas pedagógicas mais

interativas, dinâmicas e alinhadas à BNCC.

2. lnclusão Digital e Equidade Educacional - A disponibilização de um laboíatório móvel possibilita

ã à""""o igrãfiÉrio às lecnologias digitais por todos os alunos, reduzindo desigualdades e

promovendo maior jusliça educacional.

@É e Ev6nrldl @nl.àrdçào de Emprq ocB'ôme.,mênlo de
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i

;

3. Aumento do Engajamento Estudaniil - A presençâ de ferramentas digitais no cotidiano escolar
estimulâ â curiosidade, a autonômia e o interesse dos alunos, impâclando positivamente na

frequência, part cipação e desempenho acadêmico.

4. Fortalecimênlo da Prálica Docenle - Os professores contarão com novos rêcursos para
plênejamento e execução das aulas, possibilitândo maior inovâção metodológicâ e suporte
didá1ico.

5 Modernização da lnfraestrutura Educ€cional - A adoção de soluções móveis e modulares
contribui para a transformâção do ambientê êscolar, lornando_o mais atrativo, eficiente e

adâptável às diferentes realidâdês das unidâdes de ensino.

6. Sustentâbilidadê da Açáo Govêrnamental- A aquisição de um item durável, multifuncionale dê

íácil mobilizaÇão permite uso continuado por diferentes turmas e escolas, garantindo maior

aproveitamênto dos recursos públicos investidos.

= 
DECLARAçÃO OE VIABILIDAOE

A Equipe de planejamento declara viável esta contrataÉo, sendo que considerando os estudo§
preliminares realizados, descritos neste documenlo, e que demonstram:

- Quê a contratação não implicará em contratações coíelatas e/ou interdepêndentes;
- Que a contratàção hârá benefícios aos alunos, ampliando as poss bilidades de pesquisas e

atêndendo as nêcêssidades dos cursos e aprimorando a aprêndizagemi

-. PROVDÊNCÁS A SEREM ADOTAOAS

;

r

Possiveis píovidências a seíêm adotadas pela Administração previamente à celebraÉo do

conlralo para a aquisição do Laboratório Educacionalde lnformática l\,'tóveli

1. Elaboração de termo de referência ou projelo básico detialhando as especÚicaçôes do materiâl;

2. Verificaçáo da Disponibilidade Orçamêntária - Avaliaçào da dotaçào oÍçamenláriâ ê Ílnanceira

suÍiciênte óara custear a contratação sem comprometer o equitíbrio fiscál do l\'4unicípio'

3. Aberiura dê Procedimento Licitatório - Escolha da modalidade mais adequada com basê na Lei

n" 14.133/202'1, âssegurando a competitividade, legalidade e eÍiciência da seleção do fomêcedor'

4. Veriflcaçáo da neicessidade de capacitaÉo de seNidores para fiscalizaçáo e gestão do

contratoi
5. Dêfinição de críérios de acompanhamento e avaliação da efetividadê dos mâteriais adquiridos

após a enheoa;

ffi€Eve uã 6nrEraÉode tmpcs para rorecirer'io de

i;;;",#;?;;;;;;;..Là"r'ã v""à'à-. n-riaàde de ãrenoer a\ neseoâd€s do Mu'rc'podP alo AEqE do Pind3ró



a

D

r,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-2í

Essas são algumas das providências operacionais e êstruturais que devem ser considerâdâs
antes da contratação. É lmportanle garantir que todos os passos sejam seguidos corretamente
para assegurar uma aquisição eficiente e dentro das normas legais.

= 
IMPACTOS AMBIENTAIS

CONCLUSAO

Em coníormidade com o artigo 11, inciso Vl, da Lei no 14.133/2021, este estudo contempla a

ânálise dos possíveis impactos ambientais decoíentes dâ aquisição e uso do Laboratório
Êducacional de lnforÍnática l\,4óvel, bem como medidas dê mitigaçãol

1. Consumo de Recursos Naturais _ A produÉo dos equipamentos eletónicos demandâ

matérias-primas como metais e plásticos, além de eneÍgia elékica. Para minimizar esse impaclo,

será priorizadâ a aquisiÇão de produtos com ceítiíicação ambiental (ex: selo Energy Star ou

RoHS).

2. Emissões dê Carbono no Íransporte e Produção - Recomenda-se a seleção dê fomecedores
que adotem práticas sustêntávêis em suâ cadeia logistica e possuârn açõês de compensaÉo dê

emissões, como logistica rêversa e uso dê transporte limpo.

3. Descarle de Équipamentos Obsoletos - A administrâção deve adotar polÍticâs de descarte

rêsponsável, destlnando os êquipamentos antigos à reciclagem ou reutilização conforme a
legislação ambiêntâl vigente (ex: Politica Nacionalde Residuos Sólidos - Lei n" 12.305/2010)'

4. lncentivo ao Uso Sustentável de Rêcursos - A adoção de lâboralórios móveis com softwares

educácionais pode reduzir o consumo dê papel e outros insumos fisicos, contribuindo com

práticas educacionais mais sustentávêis

Ao adotar essês critérios e açóes mitigadoras. o l\,4unicípio de Alto Alegre do Pindâré reforça seu

compromisso com a sustentabilidâde e a responsabilidade socioambiental na gestão pública'

D

r^

Após âvaliar as alternativas, a recomendação para Aquisição do LaboÍatÓrio Educacional de

l;formática l\,4óvel é a realização de uma liciiaçào pârà selecionar íornecedores' Essâ altêrnativa

permite quê o rnunicipio tenÂa acesso a um leque maor de opçÔes' garantindo a qualidade'

segurança e preço competilivo.

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acoído com os dispositivos dâ Lei 14 133/21'

estabelecendo criterios objetivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de entrega e

garantia dos Produtos.

ffi I ventuà @Í BraÇàÕde E4pFe pâÉlomc'mêdo de
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Além disso, e importante estabelecer cláusulas conlrafuais quê garantam a conformidade com as
normas de segurança e qualidade estabelecidas-

l_,1,1*l- PHãm EGnILál @nl6láÉo de Empes pá6 Ímimênio de
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PREGÃO ELETRÔNrcO SRP Nô 2412025 _ CPL/PMAAP

ANEXO II

MINUÍA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGETRO lrE PREçO N. -2ilrl025
ATA DE REGISTRO DE PREçO que enlre si

CEIêbTAM O I\,IIUNICIPIÔ DE ALTO ALÉGRE DO
PINDARÉ/|\,4A, por intermedio dâ SECRETARIA
MUNICIPAL OE EDUCAç4O....... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS para tutura e eventual
contratação de pessoa juridica paa
fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AITâVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EOUCAçÃO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, SEdiAdA NA |NSCíIO(A) NO CNPJ

sob o no ..................,, .. .. .., nestê ato representado pelo .. . Secretario l\"lunicipal de

Educaçãô, nomeado(a)
de..-.-.......... de...........,

pelâ Portariâ no......, de..... de ........ ........ dê 20..., publicâda no dê

inscrito(a) no CPF no...................., portador(a) da Cartêira de ldentidâde no

doravante denorninada CONÍRATANTE, e a Empresa,

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ N" XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na

XXXXXXXXXXXXXXXX)«X. denominado CONTRATADO, neste alo represenlada pela(o) Sra(o)

XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n' xxxxxxxxxxxx, e

do CPF no xxxxxxxxxxx, residenlê e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em 

-_-,
com fundamento da Lei n" 14.133, de 1" de abril dê 202í e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor, e seu valor rêgistrado nâ cláusu-la segunda desta ata, cÔn§iderando o

luigamento da licitação na rnodâlidade PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N'24/2025, Processo no

lgólZOZs, t", como a classificação da proposta e a respectrva homologação, RESOLVEM

registrar o preço da empresa, nas quanlidades estimadas anuals, de acordo com a classificação
po-r elâ alcançada no item, atendendo as condiçõês previstas no lnstrumento Convocatório, Termo

de Reíerênciã e sêus anexos e as constantes dêsta Ata de Registro de Prêços' parê formaçáo do

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado â conkatações futuras suiêitando-sê as

partes às normas constantes na Lei;o 14.133, de 1o de maiode2021, Decreto FedeÍal no 11 462

de 31 dê março de 2023 e Lei Complementar 123t2006 e suas altêraçôes, e demais legislaçôes

aplicâdas à espécie.

tl

r 1.1. A presente Ata têm por objeto o RêgistÍo de PÍêços pera Fulura e Evêntual Aquisiçáo dê

LeboratiÍios Educacionais dê lnÍormática Móvel com a finalidade de atender as

nêcêssidades do Município de Alto Alêgre do Pindaré, de acordo com ês es-pecificaçôes e

quantidades do Termo de Referência, aneio I do Edital do Pregão Eletrônico no 2412025' que

pâssa a fazer parte desta Ata, juntamente com â documentaÉo e proposta de preços

Eú,-FêsetsleÚÔlhoSR"r"2a,2o25_-Regsiõ-dePÍecospdÉFLlÚaeL@.lLa|con|?lãÊÔoêÉrpF$pãEjdnêcimenlÔde
i;ü;,;;;:Ê;;","* " ". 
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apresentada pela licltantê vêôcêdora, conforme consta nos autos do Procêsso Administrativo no

19012025.

1.2. Este instrumento não obriga a contrâtaçáo, nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO
deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com suas
necessidades.

2.1. Planilha Demonstrativa dê Préqos.

3.1. O regislro de preço constantê desla Ata, firmada entrê a PI\,4MP e a empresa que apresêntar
â proposta classiíicada em 10 lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo
prazo de 12(doze) meses contados â partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesâs ê

a classificadâ êm primêirc lugar.
3.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarâo obrigados a adquirÍ
os materiais exclusivamentê pelo SRP, podendo ealizat nava licltação quando luígar oportuno e

conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou nexigibilidade, seforocâso, nos
terrnos da legislação vigênte, não cabendo qualquêr tipo de recurso ou indenização às empresas
slgnatárias do SRP.
3.3. Na hipótese do ltem 3.2, caso o preço resullante da lic tação, dispensa ou inexigibilldade seia

lqual ou superior ao constante no Sistema de Regisho de Preços, o órgão fica obrigado a adquir r
os materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento, els que esta tem o direito de
preferênc a.
3.4. A partir da vigênca da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obrga a cumprir, na

' íntegra, todas as condições eslabelêcidas, ficando sujeito, inclusivê, às penalidâdes pelo

, . descun'rprimento de qualquêr de suas cláusulas.

4.1. O gêrenciamento deste instrumento caberá a PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do

Pinda rell\,4A.
4.2. A presêntê Ata de Registro de Preços podêrá ser utilizada para contratação do respectivo

objeto, por qualquer órgão da Adminislração Pública, Dirêta ou lndiretâ.

@ EveÍÍuã 6nrÍataÊo dêEmpres?.pâÍá fôrre.imênto de

üborarórc;EduÉcoôais de tnfomárre Móvet;m ã fimrdàde de àronder âs ne@ssdades do MunE p'o de AlroAeg@ do Pindare

N' ITEM UND QTD. UniÉrio Total
01

VALOR TOTAL ESTTMADO R$ __
Nota expircaiiva: A iabela adma é me.amenià ilusrrativa, caso seia extênsa - dêverá ser rnênoo.ado que

constaÍá em "documento âpênso', devendo compaiibilÉáísê con âquêla prêvista no Termo dê Referência
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t q.24
Flr. t, ' '*"". l#,
R§b l/.-,

5.1. Os preços registrados, as especificaçÔês, os
representante legal da empresa, êncontram-se elencado
Preços.

ouantrtatrvos, empresa beneRclaria e
no aNEXO ÚNICO da Ala de Reqrstro dê

6.1 Os seNiços devêrâo ser realizâdos sob dêmanda, de âcordo com as solicitaÇões da

é.creiaria oeÀ"noantê, mediante a êmissão da o'S (ordem dê Serviço)'

6 2 Fica vedado o substabelecimento dos serviÇos'

6.3. A preslação dos serviÇos têíá inicio a partiÍ da data de assinaturê do Çonlrato'

7.1. Os preços rêgistrados manteÊse-ão inalterados pelo período 
^de 

vlgência 
-da 

prêsente Aia'

admitida a revisão no caso de desequJibÍio da equâção econômico-Ínanceira inicial deste

instrumento.
iiraiiãià-à,i."iro - os preços registra'lôs oue soÍrerem rêvisão' não ultrapassaráo os pÍêÇos

orât.ados no meÍcâdo, mantendo-se a oireiença percentualapurada entre o valoí onginalmente

;onstante da pÍoposta ê aquele vigenle no mercado a épocâ do reglsvo,,

PeÍágrato sêgundo - caso o preço reg'siãã seiasJpe'ior a mãdia dos-pre:o:.rle mercádo' o

ôRGAo GÉRENclADon soticrtara ao1sl ioinãLoárlesi' meciante cÔÍesoondência a rêducãodo

preÇo registrado, de íoÍma a adêqua'lo ao mercado'

ParágÍaÍo Terceiro ' A revlsáo o" pr"áo"-o"o""l.a conforme artigos 25' 26 e 27 do Decreio

Federal n" 11.462/23.

8.1.DêsdequedevldamêntelustiÍÊédâavânt'agêm'aâtâderegistrodepreÇos'durantesua
, ^^ .'. ^^Aêí^ e.r rúili7ârla oor ouarqu;' àiqío"ãu enlrdaoe da adminislração pública que nào

üii" ü.i"',pro" o" 
""rtame 

lrcilatório medlanlê anuêncra do ór9ão gêrencradoÍ'

ParágÍafo PÍimeiro - o" orgao" 
" "noo"ããIi'ãão 

pà|,ri"ip"'ãn1. o-o registro d^e.preÇos' quando

.ieseierem fazeÍ uso da ata de Íegrstro o;;re-ços, deverão consultêr o Órgão gerenciâdor da ata

a;Íâ maníeslaçáo sobre a possibrlidade dc adesão'

PaÍáqraÍo Sêgundo - cabera ao torneceàoiiã-nãiciario oa ata.oe registro de preços observadâs

âs condicões nela estabetecioas, optar peã ãiüçao ou nao ae e'ecutaÍ os seNiços dêcorrente

ã: ã:";:;: d;il;;; 
"ãà 

úàj,diq'" ã" ãú.igãi0"" presentes e íururas decorrentes da âta'

ài"rÃ,4"" *. o orgao gêrenciadoÍ e órgão participante'

Pâíágrefo ÍêrceiÍo - As 
"ontr.ataçoes 

aiictiãii-nãã poae'ao e'ceoeÍ' por órgêo ou entdade a

50o/o dos quant ativos oo" lot",fn"n"t'ão" iisi'ÃLità *nuoc"tOno e rêgistrados na Ata de

Registío de Preços para o orgao gerenciãão; J-p"ia o otgaot particrpante' não podendo arnda

exceder na totatidade. ao doo,o oo qr"n,itãio ãJiaoa loÉs titenslt regrstrado na ata de registío

rd@êLÉdLd@l'ÉtâÉooo.rprê*,ô,al@crs4ode
, áb.rábrc5 tduüLotu t oê'.romdr'@ voíer@n a ;[:i':'ã:;ã;;;;"'"'daoes oo MLncrpo oe ano areq€ do P ndd'é'
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de preços para o órgáo gerênciador e pârâ os órgãos participantes, indepêndentementê do

número de órgãos não parlicipantes que aderirêm.

NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS

ll

I

[.
i:

h"
I

9.1. Após o êncefamento da elapa competitiva, âs licitantes poderáo reduzir sêus preços ao valor
da proposta da licitante vencedora;
PaÍágrafo PrimêiÍo - Para regislro âdicional de preços das demais licitantes será exigida a

ânálise da documentação de habililação.
PaÍágraÍo Segundo - A âpresentação de novas propostas não preiudicarâ o resultâdo do certame

em Íelação â licitante vencedorâ.
Parágráfo Têrcêiro - Além do prêço do 1o (primêiro) colocado, seráo registrados preços de ouÍos
fornecedores, desde que as ofêrtas sêjam em valores igrláis ao da licitanle vêncedora.
ParágÍâfo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceÍo, tem por obietivo o cadastro dê

reserva, no caso de exclusão da primeira colocáda da Ata de Registro de PÍeços, na hipótese
pÍevrsta no DecÍeto Fedetal no 11462123.

10.1. A presente Ata de Reglstro de Preços poderá ser cancelada de plêno direito, pêlo ORGAO

GÊRENCIADOR, quando:
a) A Fornecedora não cumprir as obrlgações constantes desta Ata de Registro de Prêços;

b, Nãô retirar a nota dê empenho ou instrumênto equivalente no prazo estâbêlecido pela

AdmrnrstÍaçáo. sem lustif rcativa acêllável.
c) Não aôeitâr reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar sLlperior aqueles

praticados no rnercádo;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. l56daLei 14 133121, ou an 28

iV, do Decreto FedeÍal 11.462123.
e) Por razões de iôtêresse público devidamentê demonstradas e lustificadas pelo(s) ORGAO(S)

eÀnftCteelfelSl ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por íato superveniente' decorrente de

caso forti.rito ou forca maior que preludique o cumpnmento da aia.
Parágrafo Primeiro - ocorrendo câncelamento do preço registrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)

cornu;icada(s) formatmente, âtravés dê documento que será juntado âo processo âdmrnistrativo

da presênte Ata, após sua ciência
ParágraÍo Segundo - No caso
comunicâção será feita akavés de
registrado â partir dela.
Parágrafo Íêrcêiro - A solicitação do
poderá não ser âceita peb ÓRGAO
aplicação das penalidades cabiveis.

I

11.1. Estâ Ata de Registro de Prêços vincula-se às disposições contidas nos documêntos a seguÍ

êspecificados, cujos têores são conhecidos e acatados pelas partes:

Ê-,,.pffi.lUÉ.l.vênl-éÚÍ[ÍálâÉÔdecÍp'"spaclolecienlooe
i#;"à;'E;;;;;-,;; loraiã vo,er:or arruloade dea€noe, âc r.êsroaopsoo vurr oodearroAesçdo Pi.ddê

de rccusa do fornecedor êrn dar ciência da decisão a

publicaçâo no PNCP, considerando-se cancelado o preço

fornecedor para câÍ'tcelamento dos preÇos rêgislrados
GERENCIADOR, facultando_sê a estê, neste cáso, a

I

:

I
t.
b
l-

;



;

F

}^

t
l

i
ts

Av. João Xxlll, S/N ' Centro
CNPJ: 0'1.6í2.832/0mí-21

a) Edital de Preqão Eletrônico SRP no 2112025 -Proc- Adm. 190/2025 Termo de Referência
que acomPanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço

c) Ata da Sessão Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TIVAS DO ORGÁO GÉRENCIADOR

12.1 O Prestador de Serviços reconhêcê os dírêitos do órgáo gerenciador relativos ao presente

instíumenlo:
a) Modificá-lo, unibterâlmente, pare mêlhor adequação às Ínalidades do interesse público, nos

termos do Art. 104, l, da Lêi ô" 14.133/21, rêspeitados os direitos do Fomecedorl
b) Cancelá-lo, total ou pârcialmente, nos casos especificados no art.28 do DecrêiÔ Federal no

11 .462123.
c) Rêscindií nos enumerados do art. 137 e '138 Lei Federal na 14.133121;

d) Aplicar as penalidades cabiveis motlvâdas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento,

conformê arl.104, lV, da Lêi Federal n" 14.'133/21;
e) Fiscalizarjunto com os demais órgãos signalários, a prestação dos seÍviços

instrumenlo e o assunto espêcífico da @rrespondência
Parágrafo Primeirc - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciador deveÉo ser endêreçadas à:

-úusú
13.1. As coÍrespondênc as expedidas pelas partes signatárias deverão rnencionaT o nÚmero deste

PREFEITURA MUTIICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE/MA
coMlssÃo PERMANENTE DE LlclrAçÃo - cPL

Avenida PÍesidente Médici, 3/n, cê!lq9l1!!q!!9gle q9!!!!9I944,

Parágrafo Segundo - Eventuais mudanças dê endereço do órgão âdêrentê ou dos fornecedorês

devêrão ser comunicadas por êscrito ao órgâo gerenciador.

Í.ilà|-mFvêÍllUâ@ÍllláldçàodêFÍpe$pâÍâIol4cren@dê
L"#"r",ãIe-"i.ã.ãiiã"ã",,,r*"r,ú ruo*râ" u r,"a oâoe de arenoe, a5 ne@$,oddes do vunLioio de A[o Aree€ oo Pinddê

'14.1. Todas as alterações que se fizerêm necessárias serão registradas por intermédio dê

lavratura de Termo Adiiivo oLr Apostilamento, a presente Ala de Registro de Preços, conformê o

caso.
iaràgrato erimeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP No 2412025 e

seus anexos e as ploposlas das empÍesâs íeglstradas nesta Atá
Parágrafo Segunào I os casos omissos seráo resolvLdos de acordo com a Lei Fedêrâl no 14 133'

de 1 de maio de 202í.

I

(ü
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PREFEITURA ,,UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João xxlll, S/l{ - cêntro
CNPJ: 01.612.832000í-2'l

Fica eleito o Foro da Comarca de Sânta LuzialMA, parâ dirimir quaisquer controvérsias advindas
da execução dêsta Ata de Registro de Preços.

E por estarem de acordo, após lido ê assinado, as parles firmêm a presente ARP em o2(duas)
viâs de igualteor e forma, para um só eÍêito lêgal, na forma do Art. 89 dâ Lêi no 14.133/21.

Alto Alêgre do Pindarê/NrA, .......... de.......................... de 20XX.

15.1 Paê eficácia do presenlê lnstrumento, o Órgão
publlcação no PNCP, âpós sua assinatura, nos termos

Responsável legâl da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Gêrenciador providenclará seu êxtrato de
da legislâção vigente.

TESÍEN,4UNHAS:

1_

2

CPF:

CPF:

t

:

r
r

FiíãPffi[láeE4..ÚJlún.ÉlâÉoUe-r|ld.dp;ÍâÍJncJfê-l:l.'
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CONTRATO N' xxx/xxx/PMAAP
PROCESSO N. 190/2025

CONTRATO DE FORNECIMENTO OUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO OE ALÍO ALEGRE OO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sêdiâda na inscrito(a) no

CNPJ sob o n0 ...............................-, neste ato rêpresentado pelo ........................ , Secretário
I!4unic pâl dê Educâção, nomeado(a) pela Portâria no......, dê..... de .................... de 20...,
publicâda no dê ..... dê ............... de ..........., inscrito(a) no CPF ôÔ ...................., portado(a) da

Carteira dê ldentidade no , doravântê denominada CONTRATANTE, ê a
Empresa XX»«XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ N" XXXXXXXXXXXXXXXn«X, com
sede na X)«X)«XXXXXXXXXXXXX. denominado CONTRATAOO, neste âto representada
pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), câsada(o), emprêsária(o), Portadora(o) do RG n

xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consla no Processo no

RESOLVEM celebrar o presente Conkêlo dêcorrente da licitação na

MOdAIidAdê PREGÃO ELETRÔNICO SRP N". 2412025 _ CPLIPMAAP E dO PROCESSO
ADMINISTRATM N.' 190/2025, com tundamênlo da Lei nÔ 14.133, de 1" de âbnl de 2021 e na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as sêguintes cláusulas e

condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme êspecificaçóes e

quantilalivos estabelecidos no Edital do Pregão idêntificado ôo preâmbulo e na proposla

vencedora, os quais integram esle instrurneôto, independentê de transcrição.

'1.2. Discriminação do objêto

ESPÉCtFtCAÇAO Valor Total

*

(ó3
.;:...-.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João )(xlll, S/N - Centro
CNPJ : 01 .51 2.832/00O1 -21

PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" 2412025 _ CPUPMAAP

aNEXO t

MINUÍA DO CONTRATO

elo Básico e com a proposta vêncedora.

n,. 1," D

PrN.--14--

deverá ser
com aquelâ

I'

i

I
I

l

t.
là

r
I

Nota explicativa: A tabela acima e meÉmente i:ustrativa, caso seja extênsa -
mencionado que constará em "documento apenso", devendo compatibilizaÍ_se

rev sta no Proi

@ E€rl@l @ÍíÉtasáo dêEmpee.pàÉ ldmim€nto de

üo-"ro.oJ eou-c,o*i" a" tímàrica Mô@t-@m a fim[úd€ de alêÍdêr as n@ssdades do MuôÉipo d€ ato al6g€ do Phdúé

Valor Unit.ITEM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/000'1-21

F!.. -

meseg contados da assinatura
14 .13312021 .

it
i

lr

!
I

2. clÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNcta

2.1. O prazo de vigência deste Temo dê Contrato será de 3 (três)
do contrato, podendo ser prorrogado conforme ârtigo 106, da Lei no

3. cúusuLA TERGETRA - PREÇo

3.1. O valor do presente Termo dê Contrato é de R$ .. .. ....(...
3.2. O cronograma de desembolso será realizado em uma única
contrato, inciso ll do art. 141, da Lêi Fedêral no 14.133121.

...).
etapa, durante a vigência do

3.3. No valor âcima êstão incluidas lodas as dêspêsâs ordináÍias dirêtas e indireiâs decorrentes
da êxêcr.lção contÍatual, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comêrciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguao e oulros
necêssários ao cumprimento integral do objêto dâ contratação.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, VÍl)

4.1.As despesas dêcoÍentes desta contrataçâo estão programadas em dotagão orçamentária
própriâ, previstâ no orçamentô do Município, na classificaÉo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxtxxxxxxxxxxxx)(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxno(x

5. CúUSULA OUTNTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

5.1.O pagamentô será feito pelâ Sêcretaria respêctiva, em moeda corrente nacional, mediânte

TíansferêÀcia Banéria Eletrônica, direlo na Conta da Contratadâ ê ocorrerá alé no máximo de 30

(trinta)dias âpós a liquidação do sêNiço prestâdo, medianle a apresenlação da compêtente Notâ

Fiscalou Fatura:
5.2.A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicilaçáo de pâgamento,

assinada e carimbadâ pelo represêôtânte legal da emprêsa em papeltimbrado, contendo o no do

processo licitalório, as iníormaçôes para crédito em conta corrente como: nome ê nÚmero do

iSanco, nome e númêro da Agência ê número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente
atesta, emitidâ sêm rasura, em leha bem legivê|, iuntamentê com cÓpia do contrato, cópia da nota

de empenho como também as demais certidóes atualizadas: Certificado dê Regulâridade de

Situaçâo do Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Debitos Trabalhistas -
CNDi, Certidão Negâtiva de Débito Junto à Prev dência Social - CND, Certidão CoÔJunta NegâtÚa

de Débitos Relatlvõs a Tributos Federais e à Dlvida Ativa da União, expedida por órgãos da

Secretaria da Receita Federaido Brasil e da Procurado a Geral da Fazenda Nacional, e cerlidões

negâtivas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do l\"lunicípio'

5.3: Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitanle vencedora deverá manter

ês mesrnas condiçóes de habilitação;
5.4. O recebimenío não exclui a responsâbilidade da Contratada pelo perfêito desempenho do

êquipamento fornecido, câbendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectâdas quando da

utilizaçâo do reÍerido equipamento;

I.í.|ffiEv6ntudÓÍalaç3od€Empe9pá2lolBc'neniode
Liii.'i,"-ie-"'ã'iãil" "" "roÃ,r,- 

vo,"j'-. . r'*loàde dê âr€noer âs tcess.aoe! oo vun. pro oe arro ar'oe do ondàré

r^ l -t4D



[,

I
F

*

(41
PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832000t-2'l

5.5. A nota Íiscal/fatura deverá ser emÍtida pelâ própÍia Contretada, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ, constante da Notâ de Empenho e do Cootrato, não se admitindo
notas Íiscars/faturâs emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz-

6, CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTÊRAçÔES (ETt. 92, V)

6.'1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Evêntúais alterações mntrâtuais reger-se-ão pêla disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no

1 4 .133, de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigâda a acêitar, nas m€smas condiçõês contratuais, os acréscimos ou

supressões quê se Ízerem nêcessários, até o limile de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões íesultantes de acordo celebrado entre a§ partes contratantes poderáo exceder
o limite de 25olo (vinte e cin6o por cento) do vâlor inicial alualizado do contrato.

7. cúusuLA sÉTrMA - ENTREGA E RECEBIÍI ENTo oo oBJETo

7.1.O Dtazo de entregâ do objeto deverá ser realizado, em até 30 (trinta) dias a contar do

recebimento da ordem de fornecimento, cuja a entrega dar-se_á em uma única vez, durante o

período de vigência do conlrato.
7.2. Os ilens beverão ser entregues na sede da Secretaria L4unicipal de Educação, localizada na

Rua Rio Branco, S/N, Trizidela, l\,lunicipio Alto Alêgre do Pindaré - MA, CEP n" 65.398-000, aos

cuidados do Supervisor do setoÍ competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs

8. cLAúsuLA orrAva - FlscaLlzAçÃo

8.1.4 fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representantê designado pela

CONTMTANTÊ. na forma estabelecida no Decreto lllunicipal.

9. CLÁUSULA NONA _ OBRIGAçÔES OA CONTRAÍANTE E OA CONTRATADÂ (AÊ 92, XIV'

XVl, XVll, X, Xl ê XIV).

9.1. As obngâções da CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE

REFERÊNCIA _ ANEXO I,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (aft. 92, XIV).

'10.1. Comete infrêção administrâtiva nos termos da Lei no 14.133/21, de 2021 a Contratada que:

'1O.1.1.lnexêcuçãototal ou parcialrnentê qualquer das obrigações âssumidas êm decorrência da

conkatação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objelo;
10.1.3. FraudaÍ na execução do contrato;
10.1.4. ComportaÊse de modo inidôneo;

@ E€ntuàt ólnÉraÉô de EmpEs pâB ffiimento de
-uáãaáJiÊi,ÃüãÉ 
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PREFEITURÂ ÍÚUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PII'IDARÉ . i/|A

Av. João )«lll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/000í-2t

10 1 5 Cometer fraude fiscál:
10.1.6. Não mantrver a proposta.
10.2.4 ContÍatada que cometer qualquêr das infrâçóês discriminadas no subitem âcima Íicaé
sujêita, sem prêjuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintês sançôês:

10.2.1. Advertê;cia por faltás lêves, âssim entendidas aquelas que não ac€rretem prejuizos

significativos para â Contratantê;
1õ.3. i.íulta Ínoratória dê 0,3% (zeÍo virgula três por cento) por diâ de atraso injustificado sobre o

vábr da parcela inadimplida, âte a daia oo efetivo inadimplemento observando o limite de 30

(trinta) diâs;
io.f.í. ff,lrftu compênsatória dê 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contÍato, no caso de

inexecução total do objeto;
t0.3.2. Êm caso Ae ináxêcução parcial, â muha cômpensâtória, no mesmo percentualdo subitêm

êcima, seÉ aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;

ió.àã. s""p,i""ào de licitâí e impêdimenlo dJ mntratar com o órgão, entidade ou unidade

uãÃini"t.ãtii" pela qual a Adminisüação Públicâ opera e atua concrelamente' pelo prazo de até

dois anos;
ió.ã.+. frnpeaimento de licitar e contratar com o À,unicipio de Alto Alegre do Pindaré/MA com o

áã"""qr"it" J""","a"nciamênto no Sistema de cadâstro Píóprio da PÍêÍeitura Municipal dê Alto

Alegrê do Pindarê/MA pelo prazo de até cinco ano§;

fô.ã.s. oecr.,açao de inid'onêidade para licitaÍ ou @ntratar com â Administração PÚblica'

"Àqrãnio- 
p"roi,i"r". ôs motivos detêrminantês da punição ou áté que- seja promovida a

,'"ulifit"úJ p"rant a própria âutondade quê aplicou a penalidade, que será concedida sempre

ouê á Cánlratada ressarcir a ContÍatante pelos pÍejuízos causâdos:

ió.+. f".úéÀ n""rn *rêftas às penaldades dá Lein" 14'133, de 2021' a contratada que:

ró.i.r.i""n" sofrido ;ondenaÇão definitiva poÍ praticâr, por rneio dolosos' fraudê fscâl no

recolhimênto de quaisquer tributos;
tb.+.i. fenfra praticaao atos ilícitos visando a Írustrar os objêtivos da licitâçáo;

ió + ã. oá-À""!tr" 
-"á" 

possuir idoneidade para contratâr côm a Administraçâo em vidudê de atos

ilicitos praticados.
iõ.à. e""pri"àça" o" qualquêr das pênalidades previstiâs realizar-sê-a em processo administrativo

;; ";*ür;;;; 
iltrainório e a ampla defesê à contralada' obsetuando-se o procêdrmento

previsto na Lêrno 14.'133, de 2021
iô.À. Àauiorioaoe *mpetente, na aplicação das sanções, lêvaÍá em consideÍêçào a gravidade da

"ã"Jrtu 
ào inÍÍator, o caráter educátivo da pena, bóm como o dano causado à AdministraÉo'

obsêrvado o princípio da proporcionâlidade

iõ.r. À" ,"nãrio"á"" se;ào obrigatoriamentê registradas no sistêma de cadastro Próprio da

PÍeÍeúura Municrpal de Alto AlegÍe do Prndaré/MA'

1t. cúusulA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRAÍUAL (art' 92' XIX)

11.1. O presentê Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previslês nos arts' 137'

iàà e lãá oã Lei * I +.133, de 2021, com ás consequências indicadas no art' 80 dâ mesma Lei'

sem prêiuizo dâs sanções aphcáveis.
ii'i' 

-É-àoi,*,ür j tusáo, cisão ou rncorporaÇão da conrratada com/êm oulÍa pessoa lurídica.

0""-J" qr" iéjáÀ out"rvados pela nova pássoa jürídicá todos os rêquisrtos de habilitaÇão exigidos

nã-ri"illiáo Él.igin"r; sêjam mantidâs as demas clá'-tsulas e condrções do conkato; não haja

@É e F@nrual @Íí6t'Éo óe ErpÉe.pãá íffi mêÍÍo d6

LàboraroÍiôs Educàciona,s de ra"'."u- 
""*'""* " "*iã50'"ãáãL-"o;i 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2'1

pactuado e haja a anuência

h^

F

preluizo à execução do objeto
continuidade do conkâto.
11.3. Os casos de rescisáo contratual serão íormalmente motivados, essegurando_se à

CONTRATADA o direito à préviâ e amplâ dêfêsâ.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em c:lso de rescisão
administrativa previstâs nos arts. í 37, 138 e 139 da Lei n" '14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Rêlalório indicativo dos seguintes aspectos
conforme o caso:
1 1.5.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados ê ainda devidos;
1 1.5.3. lndenizaçõês e multas.

12. CúUSULA DÉCIi,lA SEGUNDA - VEOAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaÉo financeiÍa;
'12.1 .2. lntêrromper a execução conkatual sob êlegação dê inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em loi.
'12.'1.3.4 Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a
CONTRATANTE.

13. cúusuLA oÉcrMA ÍERCEIRA - DOS CASOS OrrlSSOS.

13.1. Os casos omissos serão dêcididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiÉes contidas
na Lei no 14.133, dê 2021 e demais normas gerais dê licitações e contratos âdministrativos e,

subsidiariamenle, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código dê Dêfesa

do Consumidor - e normas ê princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA- PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial do Municipio ê disponibalizar no Portral Naciônal de Compras PÚblicas, no prazo

prêvisto no art. 94, I da Lei no '14.'133, de 2021.

15. CLÁUSULA OÉCIMA qUINTA- FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Saniâ Luzia,
execução dêste Terrno de contrato que não puderêm
art.92, § 1ô, da Leino 14.133/21.

expressa da Adminiskação â

para dirimir os litígios que decorrêrem da
ser compostos pela conciliação, conforme

F^

Para firmeza e validade do paciuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em tíês (três) vias

de igual teoa na presença de duas teslemunhas para quê surtam seus legais e juridicos efeitos

que, depois de lido e achado em ordem, vâiassinado pelos contraentes.

Edút-m Ere1lal 'íÉlàçao 
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Atto Alegre do Pindaré/lúA, .......... de........................... de 20XX.

Responsável legal da CONTRAÍANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEIúUNHAS:

3

4. CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N ' cêntro
CNPJ: 01 .612.832/0001 -2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 2412025 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO OE DECLARAÇÃO"

llmo. Sr.
PregoeiÍo
Prefeitura ÀIunicipalde AIto Alegre do Pindaré/MA

DEGLARAÇÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNtCO SRP N" 2412025 - CPL/PMAAP.

Prezado Senhor,

A êmpresa ........................................., inscriía no CNPJ no................, por intêrmédio de
seu representante legal o (a) S(a)............................ portador (a) da Cl
no.................... e do CPF no......................., DECLARA, sob as sanções administrâtivas cabiveis e

sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexlstência de fato impeditivo de liciíar; nos termos do artigo 156, inciso
lV, da Lei Fedêral n.o 14.133121, que até a presente data nenhum fâto ocorreu que a inabilite â
parlicipar do PREGÃO em epígrafe, e que contrê êla não existe nênhum pedido de falênciâ ou
concordata. Declara, oulrossim, conhecer na integra o Edital e que se submetê a todos os seus
termos.

a) Declara ainda, nos lermos da Lei Federal n." 14.133121, que não possui em seu
quâdro funcional sêrvidor público ou dirigente dê órgão ou enlidadê contratante ou responsável
pela licitação-

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.133/21, quê não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lêi Federal 14.133/21, acrescido pela Lêi no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empregâ menor de dezoito anos em trabâlho noturno,
perigoso ou rnsalubre e não emprega menor de dezêssêis anos, salvo na condição dê aprendiz

2) Ouanto à elaboraÉo independente dê proposta:

ê) A proposta anexa foi elaborada dê maneira indêpendente (pelo licitante), e que o
conteÚdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indlretamente, informado a,

discútido com ou recebido de qualquer outro participantê potencial ou dê Íato da (idêntificação dê

licitâção), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A lntenção de êpresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou

recêbido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por
qualquêr mêio ou por qualquer pessoa;
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c) Oue não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa' influir na decisão de
quêlquer outro participante potencial ou dê Íato da (identificaÉo da licitação) quânto a participar

ou não da rêferida lcitação;

d) Que o contêúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, dirêta ou
indirêtamênte, comunicado â ou discutido com quâlquer outro participante potencialou dê fato da

(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referidâ licitaÉo;

ê) Oue o conteúdo da proPosta anexâ não foi, no todo ou em parte, direta ou

iôdiretamente, informado a, discutido com ou recêbido de qualquer integrante de (ór9ão licitante)

ântes da abertura oficialdas propostas;

f) Que êstá plenamênte cienle do teor e da extensão dêsla declaração e que detém
plenos podêres e informações para firmá-la

Local e dâta
Nome e assinatura do representânte legal

[ObseNaçáo: em caso afiúativo, assinalar a ressalva acima - Esla declaraçáo deve'á ser emilida

em papelque iden!ífique o órgão (ou enpresa) emissotl

Ldi@ E@nr"ar @.rra@çáo de Empree pqE lome('m'nb de
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